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HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANA BEZERRA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
Praça Tequinha Farias, nº 13 - Bairro Centro

Santa Cruz-RN, CEP 59200-000
- http://huab-ufrn.ebserh.gov.br

Processo nº 23527.008012/2023-43

 

CONJUR - Edital de Pregão de Bens

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 01/2024 
(Processo Administrativo n.º: 23527.008012/2023-43).

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios perecíveis

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por item

MODO DE DISPUTA: aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: não será concedida exclusividade

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 19/02/2024 

HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA: 09:00 (Horário de Brasília)

LOCAL: www.gov.br/compras

UASG: 155014

 

A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh,  Hospital Universitário Ana Bezerra, sediado(a) na
Praça Tequinha Farias, nº 13, Centro, Santa Cruz/RN, CEP: 59.200-000, CNPJ  15.126.437/0008-10, UG-
155014, na pessoa do Agente  de Licitação/Comissão de Licitação  designado pela Portaria constante dos
autos, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima indicados
realizará licitação,  para registro de preços,  na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos
do  Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, versão 2.0, aprovado por meio da Resolução n.º
155/2022 do Conselho de Administração (RLCE 2.0), da Lei n.º 13.303, de 30 de junho de 2016, do Decreto
n.º 8.945, de 27 de dezembro de 2016, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 (aplicada aos
procedimentos para operação da sessão pública, a partir de sua abertura até a etapa de homologação) e do
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023.

1. OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de
gêneros alimentícios perecíveis, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e
seus Anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme especificado no Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

http://www.gov.br/compras
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1.3. Caso haja divergência  entre o descritivo dos itens no Edital e seus Anexos e no Portal de
Compras do Governo Federal, prevalecerá o descritivo constante no Edital e seus Anexos.

2. REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que
constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf (Instrução Normativa SEGES/MP n.º 3/2018) e
no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante se responsabiliza  exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei n.º 11.488/2007 - quando permitida a sua
participação -, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123/2006.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.6.3. empresa que se enquadre em alguma das vedações previstas no art. 69 do RLCE 2.0,
quais sejam:

3.6.3.1. suspensa no âmbito da Rede Ebserh;

3.6.3.2. declarada  inidônea  pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto
perdurarem os efeitos da sanção;

3.6.3.3. impedida de licitar e de contratar com a União;

3.6.3.4. constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada
inidônea;

http://www.gov.br/compras
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3.6.3.5. cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada
inidônea;

3.6.3.6. constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa
suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.6.3.7. cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa,
impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.6.3.8. que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de
vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea;

3.6.3.9. cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
social seja integrante de órgão estatutário, empregado, servidor cedido ou em exercício na
Ebserh;

3.6.3.10. cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
social seja integrante do Ministério da Educação ou de Instituições Federais de Ensino Superior
e congêneres signatárias de contratos de gestão com a Ebserh;

3.6.3.11. integrante de órgão estatutário, empregado, servidor cedido ou exercício na
Ebserh, bem como integrante do Ministério da Educação ou de Instituições Federais de Ensino e
congêneres signatários de contratos de gestão com a Ebserh;

3.6.3.12. quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

a) integrantes de órgãos estatutários da Ebserh;

b) empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh cujas atribuições
envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou estejam envolvidos no
respectivo processo de contratação;

c) autoridade do Ministério da Educação;

d) autoridade das Instituições Federais de Ensino Superior e congêneres signatárias
de contratos de gestão com a Ebserh.

3.6.3.13. cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de
gestão ou rompido seu vínculo com a Ebserh há menos de 6 (seis) meses.

3.6.3.14. licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, desde que comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;

3.6.4. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.5. empresa consorciada, isoladamente ou por meio de mais de um consórcio;​

3.6.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7. As vedações previstas no  item  3.6.3  serão também aplicadas  ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. Será verificado o enquadramento dos licitantes como  parte relacionada para o fim de
aplicação da Política de Transações com Partes Relacionadas da Ebserh, disponível em www.gov.br/ebserh.
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3.9. Ao participar do pregão, o licitante  declara estar ciente de que deve observar  o Código de
Ética e Conduta da rede Ebserh, disponível em www.gov.br/ebserh.

4. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

4.1. Até 2  (dois) dias úteis antes da data fixada para a ocorrência do certame, qualquer pessoa
poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos a este edital.

4.2. Caberá ao Agente de Licitação, auxiliado pela equipe de apoio e pelos responsáveis pela
elaboração deste Edital e seus Anexos, decidir sobre a impugnação ou solicitação de esclarecimentos no
prazo de até 1 (um) dias útil, sendo assegurado, na sequência, o prazo de 1  (um) dias útil  para a
apresentação das propostas pelos licitantes, se for o caso.

4.3. A impugnação ou pedido de esclarecimento poderá ser apresentado por forma eletrônica,
pelo e-mail ulc.huab-ufrn@ebserh.gov.br, até às 23h59min da data limite. 

4.4. Quando a impugnação ou esclarecimento for enviado ao Agente de Licitação da Ebserh,
exclusivamente em formato digital não editável, ele também deverá ser enviado em mídia (CD, DVD, etc)
nos formatos  Word (.doc ou .docx) e PDF (.pdf), tendo em vista que o texto da impugnação deverá ser
disponibilizado no Portal de Compras do Governo Federal.

4.5. Não serão conhecidas as impugnações ou pedidos de esclarecimentos  interpostos após
o  prazo  previsto  no item 4.1, bem como os que não forem apresentados na forma estabelecida no item
4.4 deste Edital. 

4.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Agente de Licitação, nos autos do processo de licitação.

4.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a Ebserh.

4.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2.1. Os anexos de proposta  deverão ser encaminhados apenas pelo licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar.

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto
nos itens 9.11 e 9.13.1 deste Edital.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:
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5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

5.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal;

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.5. O licitante organizado em cooperativa - quando permitida a sua participação - deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os seguintes requisitos:

5.5.1. a constituição e o funcionamento da cooperativa observam as regras estabelecidas na
legislação aplicável, em especial a Lei n.º 5.764/1971, a Lei n.º 12.690/2012, e a Lei Complementar n.º
130/2009;

5.5.2. a cooperativa apresenta  demonstrativo de atuação em regime cooperado, com
repartição de receitas e despesas entre os cooperados;

5.5.3. qualquer cooperado, com igual qualificação, é capaz de executar o objeto contratado,
vedado à Ebserh indicar nominalmente pessoas;

5.5.4. o objeto da licitação se refere, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei n.º
12.690/2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem
executados de forma complementar à sua atuação.

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa - quando permitida a sua participação - deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.

5.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123/2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 a 5.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas neste Edital.

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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e da fase de envio de lances.

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

5.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir
a melhor oferta; e

5.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

5.12.2.   percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 5.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Ebserh, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Ebserh ou de sua desconexão.

5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1. valor (unitário) e valor (total) do item;

6.1.2. quantidade;

6.1.3. marca;

6.1.4. fabricante;

6.1.5. descrição complementar do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência.

6.1.5.1. Na descrição complementar do objeto não poderão constar elementos ou
informações que identifiquem o licitante ou em relação aos quais o sistema apresente campo
próprio para preenchimento, tais como: marca; fabricante do produto; dentre outros.

6.2. O licitante não  poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.
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6.3. ​Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.4. Quando dois ou mais itens compuserem um grupo, torna-se obrigatória a cotação para todos
os itens que o compõem. 

6.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
na execução do objeto.

6.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

6.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

6.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.12.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais.

6.13. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Licitação
e os licitantes.

7.5.   Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou  percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de 1% (1 por cento).

7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

7.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

7.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Licitação, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
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7.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso
até o encerramento deste prazo.

7.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais prorrogações.

7.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.14,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

7.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

7.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

7.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Licitação, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários. 

7.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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7.18. No caso de desconexão com o Agente de Licitação, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Licitação persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Agente de Licitação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006, regulamentada pelo Decreto n.º
8.538/2015.

7.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133/2021, nesta ordem:

7.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

7.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações;

7.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

7.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, ao objeto
executado por:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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7.22.2.1. empresas brasileiras;

7.22.2.2. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.22.2.3. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da  Lei n.º
12.187/2009.

7.23. O valor estimado para a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o
encerramento do envio de lances​, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais informações necessárias à elaboração das propostas.

7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente
de Licitação negociará com o primeiro colocado condições mais vantajosas.

7.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Ebserh.

7.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

7.24.4. O Agente de Licitação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.24.5. É facultado ao Agente de Licitação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante ou, quando não disponível, pelo endereço de e-
mail constante no edital, antes de findo o prazo.

7.25. Se, depois de adotada a providência referida no item anterior, não for obtido valor igual ou
inferior ao orçamento estimado para a contratação, será revogado o item ou a licitação.

7.26. Exitosa a negociação do preço, o Agente de Licitação iniciará a fase de julgamento.

8. FASE DE JULGAMENTO

8.1. O Agente de Licitação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar
atende às condições de participação no certame, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Sicaf;

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU  (certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br).

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992.

8.3. ​Caso se constate  a existência  das vedações transcritas nos itens 3.6.3.4,  3.6.3.5,
3.6.3.6,  3.6.3.7,  3.6.3.8 e 3.6.3.14,  a inabilitação deverá ser precedida de realização de diligências para
verificar se houve tentativa de fraude por parte das empresas apontadas, por meio dos vínculos societários,

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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linhas de fornecimento similares, datas de abertura, dentre outros, sendo necessária a convocação do
fornecedor para manifestação previamente à sua desclassificação.

8.4. Constatada a existência de vedação, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Licitação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com os itens 3.5.1 e 5.6 deste edital.

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente
de Licitação  examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29
a 35 da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 3/2018.

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.7.1. contiver vícios insanáveis;

8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Ebserh;

8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

8.8. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do
valor orçado pela Ebserh.

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do Agente de Licitação, que comprove:

8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.9. A Ebserh poderá realizar diligências  para aferir a efetividade das propostas ou exigir dos
licitantes que ela seja demonstrada, bem como para facultar a correção de vícios sanáveis, sem que se
prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes.

8.9.1. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

8.9.2. São considerados vícios sanáveis, entre outros, os defeitos materiais atinentes à
descrição do objeto da proposta e suas especificações técnicas, incluindo aspectos relacionados à
execução do objeto, às formalidades, aos requisitos de representação, às planilhas de composição de
preços, à inexequibilidade ou ao valor excessivo de preços unitários quando o julgamento não é
realizado sob o regime de empreitada por preço unitário e, de modo geral, aos documentos de
conteúdo declaratório sobre situações preexistentes, desde que não alterem a substância da
proposta.

8.10. O Agente de Licitação poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de (mínimo de 2 horas),  sob

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art19
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pena de não aceitação da proposta.

8.10.1. É facultado ao Agente de Licitação  prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante ou, quando não disponível, pelo endereço de e-
mail constante no edital, antes de findo o prazo.

8.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo
os demais licitantes.

8.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Agente de Licitação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente
de Licitação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.

8.16. Caso o Termo de Referência defina a possibilidade de exigência de  amostra no  período de
vigência do contrato ou da ata de registro de preços, será aplicado o procedimento previsto neste edital, no
que couber.

8.17. Definido o resultado do julgamento, a Ebserh poderá negociar condições mais vantajosas com
o primeiro colocado, observado o procedimento previsto no item 7.24.

8.18. Encerrada a negociação, será iniciado o procedimento de habilitação.

9. FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos previstos neste Edital,  necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
do 65 a 69 do RLCE 2.0. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

9.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto n.º 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas,  serão observadas as seguintes
exigências:

9.3.1. comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio,
subscrito pelos consorciados;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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9.3.2. indicação de empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação
perante a Ebserh;

9.3.3. admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada
consorciado;

9.3.4. demonstração, pelo consórcio, pelo somatório dos valores de cada consorciado, na
proporção de sua respectiva participação, do atendimento aos índices contábeis definidos neste
Edital, com o acréscimo de 10%, para fins de qualificação econômico-financeira, na proporção da
respectiva participação;

9.3.4.1. quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas
empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualificação econômico-
financeira;

9.3.5. responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na
fase de Seleção de Fornecedor quanto na de Gestão do Contrato;

9.3.6. constituição e registro do consórcio, antes da celebração do contrato;

9.3.7. no caso de  substituição de consorciado,  deverá ser expressamente autorizada pela
Ebserh e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os
mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de
capacidade econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do
consórcio.

9.4. Quando permitida a participação de cooperativas, serão observadas as seguintes exigências
complementares:

9.4.1. a relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de
que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso
XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei n.º 5.764/1971;

9.4.2. a declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;

9.4.3. o registro previsto no art. 107 da Lei n.º 5.764/1971;

9.4.4. a comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executarão o contrato;

9.4.5. os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

9.4.6. a última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei
n.º 5.764/1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por
cópia.



02/02/24, 11:45 SEI/SEDE - 36355147 - CONJUR - Edital de Pregão - Bens - Dec 11.462

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=51634677&infr… 15/24

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido pela Ebserh, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto no RLCE 2.0.

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

9.8.  Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

9.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

9.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (Instrução Normativa
SEGES/MP n.º 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

9.11. É de responsabilidade do licitante, sob pena de desclassificação, conferir a exatidão dos seus
dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (Instrução Normativa SEGES/MP n.º 3/2018, art. 7º, caput).

9.12. A verificação pelo Agente de Licitação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo, 2 horas, prorrogável por
igual período, contado da solicitação do Agente de Licitação,  a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante ou, quando não disponível, pelo endereço de e-mail constante no edital,
antes de findo o prazo.

9.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no art. 36, §
1º, e no art. 39, § 1º, da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 73/2022.

9.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

9.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal  somente serão exigidos, em qualquer
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado.

9.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 66 do RLCE 2.0 e art. 39, § 4º, da
Instrução Normativa SEGES/ME n.º 73/2022):

9.14.1. atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame;

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.14.2. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

9.14.3. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas.

9.15. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Licitação  poderá sanar erros ou
falhas  que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

9.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Licitação
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.13.1.

9.17. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes
convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos de que
trata o item 9.16.

9.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na
licitação (art. 4º do Decreto n.º 8.538/2015).

9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

9.20. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.21. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.22. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.22.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.23. Os documentos a serem apresentados para a comprovação da habilitação jurídica são os
seguintes:

9.23.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.23.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio eletrônico www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.23.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9.23.4. No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.23.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.23.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

9.23.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n.º
5.764/1971;

9.23.8. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida,
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, § 2º, do Decreto n.º 7.775/2012.

9.23.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações relevantes
ao objeto desta Licitação e à composição societária atual da empresa ou da última consolidação. 

9.24. Os documentos a serem apresentados para a comprovação da habilitação fiscal, seguridade
social e trabalhista são os seguintes:

9.24.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.24.2. prova de  inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

9.24.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.24.4. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

9.24.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452/1943;

9.24.6. cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

9.26. Os documentos relacionados à capacidade econômico-financeira e qualificação técnico-profissional
e/ou técnico-operacional, quando exigidos, estão previstos no Termo de Referência.

9.25. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123/2006, estará dispensado da
prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual.

9.26. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
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9.26.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que o  licitante qualificado  como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

9.27. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, ele será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração
do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
Ebserh, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.28. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior acarretará a
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se
outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.29. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de
Licitação suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade.

9.30. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.30.1. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação.

9.30.2. Não atendidas as exigências de habilitação pelo licitante, o Agente de Licitação
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda aos requisitos deste Edital.

9.31. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.31.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do licitante nos remanescentes.

9.32. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será declarado vencedor.

10. RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n.º 14.133/2021.

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada durante o prazo concedido na sessão
pública, não inferior a 10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e
do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, sob pena de preclusão;

10.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases, o prazo para apresentação das razões
recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

10.5.1. Os prazos previstos neste item podem ser prorrogados, de forma excepcional, por
decisão fundamentada da autoridade competente.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico constante neste Edital.

11. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado ao Diretor de Administração e Infraestrutura, no caso da
Administração Central, ou ao Gerente Administrativo, no caso das unidades hospitalares, que poderá:

11.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

11.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

11.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros,
sempre que presente ilegalidade insanável;

11.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação.

11.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos
interessados.

12. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas no RLCE 2.0.

12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado, desde que:

12.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

12.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
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12.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de preços.

12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

12.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

12.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

12.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

13. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de  anexo, o registro dos
licitantes que:

13.1.1. aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação
na licitação; e

13.1.2. mantiverem sua proposta original.

13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata.

13.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

13.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem cotar o objeto com
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

13.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

13.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos neste edital; ou

13.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos arts. 28 e 29 do Decreto nº 11.462/2023.

13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista
neste edital, poderá:

13.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
ou

13.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

14. TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
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14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco)  dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Ebserh poderá encaminhá-
lo para assinatura ou aceite da adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a
contar da data de seu recebimento.

14.2.2. O prazo  de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Ebserh.

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica o reconhecimento de que:

14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato;

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus Anexos;

14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
arts. 183 e 184 do RLCE 2.0.

14.4. Previamente à contratação, a Ebserh  realizará consulta ao Sicaf  para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito da Ebserh, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29 da Instrução
Normativa SEGES/MP n.º 03/2018 e, nos termos do art. 6º, inciso III, da Lei n.º 10.522/2002, consulta prévia
ao CADIN. 

14.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no Sicaf, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes
da contratação.

14.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no Sicaf, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no Edital e Anexos.

14.5. Na assinatura do contrato ou,  se for o caso, da ata de registro de preços,  será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante a sua vigência.

14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato ou, se for o caso, a ata
de registro de preços, a Ebserh, poderá revogar a licitação ou convocar outro licitante, respeitada a ordem
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,
inclusive quanto aos preços atualizados em conformidade com este instrumento convocatório.

14.6.1. Os licitantes convocados terão, em momento anterior à assinatura do contrato ou, se
for o caso, da ata de registro de preços, as suas propostas e eventuais documentos complementares
analisados, negociarão sua proposta com a Ebserh, bem como deverão comprovar os requisitos para
habilitação.

14.6.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Ebserh caracterizará descumprimento total da
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obrigação assumida e o sujeitará às penalidades estabelecidas neste instrumento convocatório e à
imediata perda da garantia de proposta, quando exigida, em favor da Ebserh.

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrava, sujeita à sanção de suspensão temporária de participação em
licitação e impedimento de contratar com a Ebserh, sem prejuízo de responsabilidade civil e criminal,  o
licitante que:

15.1.1. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.1.2. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos
ilícitos praticados;

15.1.3. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta  ou,  se for o caso, da ata de
registro de preços, não celebrar o contrato;

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5. apresentar documentação falsa exigida para o certame;

15.1.6. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 

15.1.7. não mantiver a proposta; e

15.1.8. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à
Administração Pública previstos na Lei n.º 12.846/2013.

15.2. As sanções do item anterior também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

15.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o devido
processo legal ao licitante, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 13.303/2016, no RLCE 2.0, na
Norma Operacional - SEI n.º 7/2023/DAI-EBSERH, aplicando-se subsidiariamente a Lei n.º 9.784/1999.

15.4. A autoridade competente para a aplicação das sanções  levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Ebserh, observados os
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

15.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, for identificada a  prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n.º 12.846/2013, será aberto processo relacionado para levantamento
preliminar dos indícios vislumbrados, com elaboração de relatório circunstanciado acerca do tema e
posterior remessa à Corregedoria-Geral para tratamento nos termos do Decreto n.º 11.129/2022.

15.5.1. O processamento do PAR ou a negociação de acordo de leniência não interfere no
seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à administração pública federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público.

15.6. Após o trânsito em julgado do processo, as sanções administrativas aplicadas pela Ebserh
deverão ser registradas e publicadas no Sicaf.  Quando a sanção aplicada decorrer de Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR, os dados relativos à penalidade deverão ser incluídos no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas, de que trata a Lei n.º 12.846/2013.

15.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no termo de
referência, anexo a este Edital.
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16. DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Agente de Licitação. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

16.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Ebserh, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

16.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Ebserh não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

16.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na unidade da
Ebserh responsável pela licitação.

16.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

16.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as do Termo de Referência.

16.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal da Ebserh.

16.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

16.10.1. ANEXO I – Termo de Referência - SEI STHH/DLIH/GAD/Huab-UFRN (36296836)e seus
respectivos anexos;

16.10.1.1. Anexo A -ETP Digital (36280583)

16.10.1.2. Anexo B -Ordem de fornecimento (36112565)

16.10.1.3. Anexo C- Termo de Recebimento Provisório (36112602)

16.10.1.4. Anexo D - Termo de Recebimento Definitivo (36112640)

16.10.1.5. Anexo E- Cronograma de Execução (35801215)

16.10.2. ANEXO II – Modelo de Ata de Registro de Preços (36242360);

16.10.3. ANEXO III – Declaração de Inexistência de Impedimentos (36280817).

 

Santa Cruz/RN, data da assinatura eletrônica.
 

Jairo Etailson da Silva​
Chefe da Unidade de Licitações e Contratos
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HUAB-UFRN/EBSERH

Documento assinado eletronicamente por Jairo Etailson da Silva, Chefe de Unidade, em 02/02/2024,
às 11:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 36355147 e
o código CRC 74B518DF.

Referência: Processo nº 23527.008012/2023-43 SEI nº 36355147

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANA BEZERRA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
Praça Tequinha Farias, nº 13 - Bairro Centro

Santa Cruz-RN, CEP 59200-000
- http://huab-ufrn.ebserh.gov.br

Termo de Referência - SEI

Processo nº 23527.008012/2023-43

 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO

1.1. Descrição do Objeto: Registro de preços para eventual Aquisição de Gêneros perecíveis para atender as necessidades do HUAB, conforme especificado no item 4.2 deste Termo de Referência, pelo período de
12 meses, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

1.2. Valor Estimado: Nos termos do art. 7º do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, o valor estimado da presente licitação será sigiloso.

1.2.1. O sigilo do valor estimado poderá ser aberto na fase de negociação do Pregão, em ato público devidamente justificado.

1.3. Para a presente contratação, o valor estimado foi obtido em conformidade com o disposto na Norma Operacional - SEI nº 02/2019/DAI-Ebserh, publicada em 16 de setembro de 2019.

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1. Fundamentação legal e normativa:

2.2. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Art. 7º, XXXIII, que prevê proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; Art. 37 trata dos princípios entre outros fatores que devem ser observados pela Administração pública direta e indireta;

2.3. Lei 5764, de 16 de dezembro de 1971 - Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras providências

2.4. Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 - Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências.

2.5. Lei nº 9.782 de 26 de janeiro de 1999 - Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária e dá outras providências.

2.6. Lei 9.784 de 29 de janeiro de de 1999 - Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal.

2.7. Lei nº 12.550, de 15 de dezembro de 2011 - Autoriza o Poder Executivo a criar a empresa pública denominada Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH;

2.8. Lei 12.846  de 1º de agosto de 2013 -  Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras
providências.

2.9. Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 – Estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias;

2.10. Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 - estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.

2.11. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte;

2.12. Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 - Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9782.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12550.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13303.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3555.htm
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2.13. Decreto nº 7.203/2010 - Dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal.

2.14. Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015 - Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais
pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal;

2.15. Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016 – Regulamenta, no âmbito da União, a Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016;

2.16. Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal.

2.17. Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 -  dispõe sobre o sistema de registro de preços - SRP para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração
Pública federal direta, autárquica e fundacional;

2.18. Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017 - Regulamenta a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e a Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989, que dispõem sobre a inspeção industrial e sanitária de
produtos de origem animal.

2.19. Decreto nº 8.538/2015  -  Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física,
microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal;

2.20. DECRETO Nº 10.273, DE 13 DE MARÇO DE 2020 - Altera o Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, para adequá-lo ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e estender o tratamento
diferenciado para consórcios formados por microempresas e empresas de pequeno porte.

2.21. Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 – Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional e dá outras providências;

2.22. Instrução Normativa nº 03, de 26 de abril de 2018 - Estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf, no âmbito do Poder Executivo Federal;

2.23. Norma - SEI nº 2/2019/DAI-EBSERH (Documento SEI nº 2789405) - Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens, contratação de serviços em
geral, bem como alterações contratuais;

2.24. Norma Operacional - SEI nº 7/2023/DAI-EBSERH - Republicado para atualização da Norma Operacional-SEI nº 2/2021/SL/CAD/DAI-EBSERH - Dispõe sobre a apuração de irregularidades e aplicação de sanções a
licitantes no âmbito da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh;

2.25. Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União 4ª edição, revista, atualizada, ampliada e publicada em agosto de 2021;

2.26. Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0;

2.27. Política de Compras Centralizadas da Ebserh;

2.28. Política de Proteção de Dados Pessoais da Ebserh;

2.29. Política de Transações com Partes Relacionadas da Ebserh;

2.30. Nota Técnica - SEI Nº 15/2022/SGE/CGS/DAI​-EBSERH (Documento SEI nº 23110063) - Gestão de Almoxarifado: Recebimento de Materiais de Consumo

2.31. Lei nº 6.938/ 1981 - Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências;

2.32. RDC 216 - Dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação;

2.33. Decreto nº 986/1969 - Institui normas básicas sobre alimentos;

2.34. Resoluções 359 e 360/2003 - Da Anvisa;

2.35. RDC nº 17/2008 - Dispõe sobre Regulamento Técnico sobre Lista Positiva de Aditivos para Materiais Plásticos destinados à Elaboração de Embalagens e Equipamentos em Contato com Alimentos;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7203.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8945.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/d9013.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.273-2020?OpenDocument
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A81881F7595543501762A30FA9A2BA7
https://www.in.gov.br/web/guest/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/12186346/do1-2018-04-27-instrucao-normativa-n-3-de-26-de-abril-de-2018-12186342
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/boletim-de-servico/sede/2023/boletim-de-servico-no-1508-03-03-2023
https://www.gov.br/agu/pt-br/comunicacao/noticias/AGUGuiaNacionaldeContrataesSustentveis4edio.pdf
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/rlce_rev2022_final_28-04-22.pdf/view
https://sei.ebserh.gov.br/https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/boletim-de-servico/sede/2022/anexos/anexo-politica_de_compras_centralizadas_versao_para_publicacao.pdf
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/tratamento-de-dados-pessoais/politica_protecao_dados_pessoais-ebserh.pdf
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governanca-corporativa/politica-de-transacoes-com-partes-relacionadas
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938compilada.htm
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33916/388704/RESOLU%25C3%2587%25C3%2583O-RDC%2BN%2B216%2BDE%2B15%2BDE%2BSETEMBRO%2BDE%2B2004.pdf/23701496-925d-4d4d-99aa-9d479b316c4b
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0986.htm
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2003/rdc0359_23_12_2003.html
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inspecao/produtos-vegetal/legislacao-1/biblioteca-de-normas-vinhos-e-bebidas/resolucao-rdc-no-360-de-23-de-dezembro-de-2003.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2008/res0017_17_03_2008.html
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2.36. RDC nº 24/2005 - Aprovar o “regulamento técnico que aprova o uso dos aditivos alimentares, coadjuvantes de tecnologia, estabelecendo suas funções e limites, e veículos para suplementos vitamínicos e ou
minerais”;

2.37. Lei nº 9832/1999 - Proíbe o uso industrial de embalagens metálicas soldadas com liga de chumbo e estanho para acondicionamento de gêneros alimentícios, exceto para produtos secos ou desidratados.

2.38. RESOLUÇÃO DE DIRETORIA COLEGIADA – RDC Nº 13, DE 02 DE JANEIRO DE 2001-  regulamento técnico para instruções de uso, preparo e conservação na rotulagem de carne de aves e seus miúdos crus,
resfriados ou congelados

2.39. LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010 -Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. 

2.40. INSTRUÇÃO NORMATIVA NO 01, DE 19 DE JANEIRO DE 2010- Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal
direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.

2.41. DECRETO Nº 7.746, DE 5 DE JUNHO DE 2012-Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas
contratações realizadas pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes, e institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública - CISAP.

3. DAS JUSTIFICATIVAS

3.1. A licitação pública é um mandamento legal, previsto na Constituição Federal, abarcando  um conjunto de procedimentos administrativos mediante o qual a instituição seleciona a proposta mais vantajosa,
proporcionando oportunidades iguais aos fornecedores. A burocracia e lentidão desse tipo de processo exige um planejamento cada vez mais minucioso. Desta forma, a relação de produtos foi analisada pela área técnica e
administrativa da instituição para a definição dos itens e quantidades a serem demandadas para a elaboração deste processo, bem como para que possíveis vícios e irregularidades nos descritivos ou quantitativos pudessem ser
devidamente sanados.

3.2. Suprir as necessidades do ambiente hospitalar, fornecendo produtos adequados, permite  garantir a qualidade, produtividade e satisfação dos usuários e da equipe prestadora de serviço. A sistemática de
elaboração de cardápios, avaliação nutricional, definição de aporte de nutrientes em dietas visando auxiliar a recuperação de pacientes seguem protocolos elaborados pela equipe de nutricionistas da instituição e os
quantitativos estabelecidos visam fornecer condição de suprimento adequado para elaboração deste trabalho. Assim, o suprimento de produtos alimentícios considera uma estratégia macro, que aporte planejamento, controle e
fluxo para os processos de obtenção e gerenciamento do objetivo almejado. 

3.3. Os gêneros alimentícios perecíveis  como frutas, proteínas e outros itens são utilizados nos cardápios de desjejum,   lanches, almoço,  e jantar e ceia dos pacientes, acompanhantes e residentes. Assim, a
contratação através de licitação para abastecimento desses itens objetiva dar continuidade no suprimento em caráter regular nos níveis de estoque.

3.4. A aquisição desses insumos visa suprir as necessidades do ambiente hospitalar, fornecendo produtos adequados, permite garantir a qualidade, produtividade e satisfação dos usuários e da equipe prestadora de
serviço. A sistemática de elaboração de cardápios, avaliação nutricional, definição de aporte de nutrientes em dietas visando auxiliar a recuperação de pacientes seguem protocolos elaborados pela equipe de nutricionistas da
instituição e os quantitativos estabelecidos visam fornecer condição de suprimento adequado para elaboração deste trabalho. Assim, o suprimento de produtos alimentícios considera uma estratégia macro, que aporte
planejamento, controle e fluxo para os processos de obtenção e gerenciamento do objetivo almejado.

3.5. A elaboração do planejamento com o dimensionamento das quantidades e os descritivos atualizados foi realizado pelo Setor de Abastecimento farmacêutico e suprimentos e pela Equipe do setor de hotelaria, 
integrantes da equipe de planejamento desta contratação. Os critérios considerados no planejamento foram: capacidade institucional, protocolos terapêuticos e nutricionais, e o consumo médio de ingredientes,  considerando a
produção de aproximadamente  380 refeições/dia, distribuídas entre desjejum, lanche, almoço, jantar e ceia.

3.6. Considerando que o pregão PR 21/2022 - HUAB terá vencimento em 26/01/2024  espera-se que o processo licitatório seja concretizado em procedimento célere, devendo o início da execução e fornecimento
dos produtos ser processado na primeira semana de fevereiro de 2024.

3.7. Desta forma, a relação de produtos foi analisada pela área técnica da instituição para a definição dos itens e quantidades a serem demandados para a elaboração deste processo, bem como  para que possíveis
vícios e irregularidades nos descritivos ou quantitativos pudessem ser devidamente sanados.

3.8.  Reiteradamente, ressalto que devido a modalidade atual do serviço de produção de refeições necessitar da aquisição por parte do HU de todos os gêneros de alimentação, torna-se indispensável tal licitação
para que se possa garantir o fornecimento das refeições ao público descrito na Portaria nº 204 de 2020, da EBSERH.

Do Parcelamento ou não da solução

3.9. Em atenção ao disposto no artigo 54 do RLCE 2.0, a licitação será do tipo menor preço por item.

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2005/rdc0024_15_02_2005.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9832.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.305-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.746-2012?OpenDocument
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3.10. Ao analisar esta formatação, é possível identificar que licitar pelo critério de  menor preço  por item garante que fornecedores especializados em determinado produto ou serviço tenham condições mais
vantajosas para participar.

3.11. Nesta seara, já se pronunciou o TCU, na SÚMULA Nº 247:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que
não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade
para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa
divisibilidade.

Contratações Correlatas ou Interdependentes

3.12. No caso em tela, não haverá contratações correlatas e/ou interdependentes, ou seja, os materiais em comento serão adquiridos de forma independente.

Da Formação de Grupo

3.13. Não haverá necessidade de formação de grupo para os itens desse processo.

Do Enquadramento como Bens e Serviços Comuns

3.14. Enquadra-se também o objeto desse estudo na categoria de bens comuns, de acordo com a definição do art. 6º, inciso XIII, da Lei n.º 14.133/2021, "aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado".

Do Sistema de Registro de Preços​

3.15. Nos termos do art. 125, inciso II, do RLCE 2.0, e do art. 3º do Decreto n.º 11.462/2023, o SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial:

Art. 3º [...]:

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos
de trabalho ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas;

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

 

3.16.  Dessa forma, a utilização de registro de preços é mais conveniente para a organização, pois permite contratações futuras, com previsão de entregas parceladas, levando em consideração a  frequência das
aquisições, médias de consumo e a dificuldade em se definir previamente o quantitativo a ser demandado, estando em conformidade com o artigo 3º do Decreto 11.463/2023.

3.17. Em consequência do procedimento auxiliar SRP será necessária a formalização de Ata de Registro de Preços - ARP com o(s) Fornecedor(es) Adjudicatário(s), através da qual serão vinculadas as obrigações do
fornecimento, com características de compromisso para as frequentes aquisições, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas.

Da Dispensa da Intenção de Registro de Preços - IRP

3.18. O registro de preços possibilita que outros órgãos sejam participantes desta contratação. Integrar demanda de outros órgãos, conforme previsão legal, pode fazer com que o processo se torne mais atrativo para
fornecedores, uma vez que o quantitativo dos itens a serem licitados serão maiores.

3.19. Entretanto, a contratação em tela, possui características de fornecimento que a tornam muito particulares do órgão contratante. Por se tratar de itens com alta perecibilidade e necessidade de entregas
semanais de produtos, não é vantajosa a participação de outros órgãos de fora da sede do HUAB.

3.20. Em licitações passadas de mesma natureza, não houve participantes externos, justamente por tais características.
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3.21. Destaque-se que os órgãos que poderiam ter interesse em aderir à licitação em tais condições (prefeitura municipal, IFRN) não compartilham o regime de contratação da Lei 13.303/16, o que impossibilita a sua
participação.

3.22. Conforme o § 2º, art. 9º do Decreto 11.462/23, o órgão pode dispensar a divulgação da IRP quando for o único contratante, oque se amolda ao caso em tela.

3.23. Por todo o exposto, NÃO SERÁ DIVULGADA A INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS

Adesão à Ata do SRP

3.24. Por sermos um hospital no interior do estado e por vezes termos uma demanda menor do que a dos grandes centros, os fornecedores podem visualizar a proibição à adesão como uma minimização das suas
possibilidades de negócios durante o prazo da ata de registro de preços. Dessa forma, com o intuito de proporcionar maior atratividade aos futuros fornecedores, durante sua validade, a ata poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade responsável pela execução das atividades contempladas no art. 1º da Lei nº 13.303/2016 que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente
justificada a vantagem, e, no que couber, observadas as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº. 11.462 de 31 de Março de 2023 e suas possíveis alterações posteriores.

Do Modo de Disputa

3.25. De acordo com o art. 51 do RLCE 2.0, poderão ser adotados os modos de disputa aberto ou fechado, ou, quando o objeto da licitação puder ser parcelado, a combinação de ambos. os modos de disputas estão
amparados, também no Decreto 10.024/2019 de 20 de setembro de 2019.

3.26. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto.

Da Exclusividade para ME e EPP

3.27. Em atenção ao disposto no Art. 48, incisos I e III da Lei Complementar 123/2006, informamos com base no Art. 49, replicado abaixo, que não será concedida exclusividade​ para os itens do tópico 4.2 do Termo
de Referência.

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado;

3.28. Inicialmente, a Equipe de Planejamento esclarece que a referida exclusividade torna a licitação, contendo 16 itens, extremamente morosa devido à necessidade de comprovar que pelo menos três fornecedores
competitivos enquadrados como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte detém capacidade de competição. Por tratar-se de licitação para aquisição de alimentos, é importante destacar que a celeridade da aquisição deve
ser perseguida, lembrando que o processo trata-se de republicação de itens fracassados em licitações anteriores, o que alerta mais ainda para a celeridade processual.

3.29. Sobre a eficiência em licitações, o professor Marçal Justen Filho fez a seguinte análise:

Economicidade significa o dever de eficiência. A economicidade impõe adoção da solução mais conveniente e eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos. Toda atividade
administrativa envolve uma relação sujeitável a enfoque de custo-benefício. O desenvolvimento da atividade implica produção de custos em diversos níveis. Assim, há custos relacionados com o
tempo, com a mão-de-obra etc. Como regra, a seleção da alternativa far-se-á em face dos benefícios potenciais de natureza econômica e dos riscos envolvidos. Quanto maiores os benefícios
econômicos que poderão advir de uma certa solução, tanto mais intenso será o dever de adotá-la. (JUSTEN, 2004, p. 48-49).

3.30. Ademais, o órgão público restará prejudicado, caso impeça a participação das empresas de maior porte  dos produtos ora licitados, ficando a aquisição a cargo de distribuidores de tais produtos, o  que
certamente irá onerar consideravelmente as aquisições, violando o princípio correlato da economicidade das licitações, o qual preleciona que a Administração Pública deverá conduzir os processos administrativos com o menor
dispêndio possível de recursos da coletividade, levando-se em consideração também a eficiência na gestão da licitação, motivo pelo qual entendemos restar comprovada a impossibilidade de reserva de itens para a participação
exclusiva de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para os itens com valor total inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). O objeto dessa licitação são de alta criticidade ao HUAB, então, se restringirmos a participação a
esses tipo de empresas, corremos o risco de frustrar o certame e ter que realizar novamente retificando a questão da exclusividade. Aplicando a não exclusividade, amplia-se a probabilidade de sucesso da licitação.

3.31. Fica assegurado,  como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma
automática pelo Sistema.

Do Comodato
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3.32. Não haverá necessidade de fornecimento de equipamento em comodato para os itens desse processo.

Dos Catálogos e da Possibilidade de Solicitação de Amostras

3.32.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Licitação, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Licitação, sem prejuízo do seu ulterior envio
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

3.32.2. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Agente de Licitação
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da solicitação.

3.32.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

3.32.2.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

3.32.2.3. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade, quando se aplicar:

I - Quanto à abertura da embalagem (boa/regular/ruim);

II - Quanto à disposição dos itens na embalagem (boa/regular/ruim);

III - Quanto à especificação do produto (boa/regular/ruim);

IV - Durante o manuseio do produto, houve identificações de irregularidades? (sim/não/qual?);

V - O produto atende ao esperado? (sim/não/por que?);

VI - O produto pode causar dano ao paciente/profissional? (sim/não/qual?);

3.32.2.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente de Licitação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta
do licitante será recusada.

3.32.2.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de Licitação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

3.32.2.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a
ressarcimento.

3.32.2.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após o qual poderão ser descartadas pela Administração,
sem direito a ressarcimento, sendo tratadas como doação.

3.32.2.8. A amostra aprovada poderá ser considerada como item entregue mediante aceite da Administração.

3.32.2.9. A Administração não se responsabilizará pela amostra não recolhida pelo licitante após os prazos estipulados. A depender do estado de conservação do material, este poderá ser descartado ou aproveitado.

3.32.2.10. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

Da Disponibilidade Orçamentária

3.33. Sobre esse ponto, o Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023,  em seu artigo Art. 17.  especifica que a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do
contrato ou de outro instrumento hábil.

3.34. Neste processo será realizada consulta da disponibilidade orçamentária pela Unidade de Execução Orçamentária e financeira quando da emissão do empenho.
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Dos Critérios de Sustentabilidade

3.35. O material a ser fornecido pela empresa, se couber, deverá atender os critérios de sustentabilidade ambiental, conforme previsto no Art. 5º da Instrução Normativa n° 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria
de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

3.36. Em observância ao Art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010, faz-se necessário, para a aquisição de bens, sempre que possível:

I - que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

II - que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis
ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

III - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento; e

IV - que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

3.37. Em atendimento ao inciso XI do Art. 7º da Lei nº 12.305/2010 deve ser dada prioridade aos produtos reciclados e recicláveis, sempre que possível e no que couber, bem como devem ser utilizados critérios
compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis.

3.38. Em consonância com o Art. 4º do RLCE 2.0 as seguintes diretrizes devem ser observadas:

Art. 4º As seguintes diretrizes devem ser observadas nas contratações conduzidas pela Ebserh:

(...)

II - busca da maior vantagem competitiva, considerando custos e benefícios diretos e indiretos de natureza econômica, social e ambiental, inclusive os relativos à manutenção, ao desfazimento de
bens e resíduos, ao índice de depreciação econômica e a outros fatores de igual relevância.

3.39. De acordo com o Art. 5º do RLCE 2.0, também devem ser observadas, no que couber, as normas relativas à:

Art. 5º As contratações devem observar, no que couber para cada tipo de objeto, as normas relativas à:

I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados;

II - mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental;

III - utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, reduzam o consumo de energia e de recursos naturais; IV - avaliação de impactos de vizinhança, observada a legislação
urbanística;

V - proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado por investimentos realizados pela Ebserh;

VI - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida;

VII - vigilância sanitária, proteção radiológica e demais normas técnicas relacionadas à garantia de qualidade e de disponibilidade sobre infraestrutura, equipamentos e suprimentos.

Parágrafo único. A contratação da qual decorra impacto negativo sobre bens do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial tombados dependerá de prévia autorização da esfera de
governo encarregada da proteção do respectivo patrimônio, devendo o impacto ser compensado por meio de medidas determinadas pela Diretoria Executiva, na forma da legislação aplicável.

 

3.40. Vejam-se, ainda, as previsões do Decreto nº 7.746/2012:

Art. 2º Na aquisição de bens e na contratação de serviços e obras, a administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as empresas estatais dependentes adotarão critérios e práticas
sustentáveis nos instrumentos convocatórios, observado o disposto neste Decreto.       

Parágrafo único. A adequação da especificação do objeto da contratação e das obrigações da contratada aos critérios e às práticas de sustentabilidade será justificada nos autos, resguardado o
caráter competitivo do certame.

(...) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7746.htm
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Art. 4º Para os fins do disposto no art. 2º, são considerados critérios e práticas sustentáveis, entre outras:

I – baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;        

II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;             

VII – origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e        

VIII – utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento. 

Art. 5º A administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as empresas estatais dependentes poderão exigir no instrumento convocatório para a aquisição de bens que estes sejam
constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável, entre outros critérios de sustentabilidade."

(...)

Art. 8º A comprovação das exigências apresentadas no instrumento convocatório poderá ser feita por meio de certificação emitida ou reconhecida por instituição pública oficial ou instituição
credenciada ou por outro meio definido no instrumento convocatório.      

 

4. DO RESULTADO ESPERADO

4.1. Espera-se que a Contratada execute o objeto do pregão com eficiência, celeridade e em conformidade total com os termos e prazos estabelecidos no Edital e nesse Termo de Referência. Dessa forma daremos
continuidade à manutenção das condições regulares e seguras do ciclo de fornecimento desses itens, proporcionando aos profissionais a plena  condição material para o desenvolvimentos dos respectivos ofícios, oferecendo-
lhes melhores condições de trabalho e beneficiar diretamente o atendimento seguro dos pacientes deste Hospital.

5. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

5.1. As especificações técnicas dos itens estão descritas a seguir, caso haja discordância entre o descritivo dos itens no Edital e no Portal de Compras do Governo Federal, prevalecerá o descritivo constante do Edital
e seus anexos.

5.2. Lista dos materiais da licitação:

LISTA DOS MATERIAIS

 

Item   Especificação do Material Unid. Quant.
Interna

Quant.
Externa

Quant.
Total

 
NÃO ASSOCIADO(S) A LOTE/GRUPO
 
1   3007000000818 ABACATE IN NATURA Kg 600 0 600
  CATMAT 464371 - Fruta in natura, tipo abacate, espécie manteiga. Descrição complementar: de primeira qualidade, casca lisa.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 600
 
2   3007000000819 ABACAXI IN NATURA Kg 3750 0 3750
  CATMAT 464375 - Fruta in natura, tipo abacaxi, aplicação alimentar; características adicionais: maduro. Descrição complementar: de primeira qualidade; peso médio 1,2 kg.
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  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 3750
 
3   3007000000082 ABOBRINHA Kg 300 0 300

  CATMAT  463752 - De primeira qualidade, in natura, peso médio de 100 gramas; casca lisa e íntegra; livre de fungos; consistência firme; frutos de tamanho médio a grande, no grau máximo de
evolução no tamanho; cor, aroma e sabor característicos da espécie; frutos sem ferimentos, firmes, tenros e com brilho.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 300
 
4   3007000000821 ACELGA IN NATURA Kg 728 0 728

  CATMAT 463818-  Verdura in natura, tipo acelga, espécie comum. Descrição complementar: de primeira qualidade; tamanho e coloração uniforme. Embalados em sacos transparentes de primeiro
uso.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 728
 
5   3007000001178 ÁGUA DE CÔCO GARRAFA 600 0 600

  CATMAT 307147 - água de côco, material água de côco verde, prazo de validade 3 (aberto) dias. Descrição complementar: 100% natural, sem conservantes, resfriado, acondicionado em garrafa
fechada. Volume entre 200 ml a 330 ml.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 600
 
6   3007000000823 ALFACE IN NATURA UNIDADE 765 0 765

 
CATMAT  463833- Verdura in natura, tipo alface, espécie lisa, aplicação alimentação humana. Descrição complementar: fresca; tamanho e coloração uniforme, devendo ser bem desenvolvida, firme
e intacta, isenta de material terroso e unidade externa normal; livre de resíduos de fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte;
transportadas em sacos plásticos transparentes de primeiro uso.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 765
 
7   3007000001195 ALHO BRANCO NATURAL Kg 675 0 675

  CATMAT 463938 - Alho branco natural graúdo e com cabeça inteira fisiologicamente desenvolvida, com bulbos curados, sem chocamento, danos mecânicos ou causado por pragas. Com coloração
uniforme e casca lisa.

  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 675
 
8   3007000000827 BANANA PRATA IN NATURA kg 2775 0 2775
  CATMAT 464449 -  Fruta in natura, tipo banana, espécie prata. Descrição complementar: de primeira qualidade; tamanho médio a grande.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 2775
 
9   3007000000092 BATATA DOCE kg 1125 0 1125
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  CATMAT 463753 - Legume in natura, tipo batata doce, espécie amarela/rosada - De primeira qualidade; tamanho de médio a grande (13 a 15 cm), diâmetro em torno de 6cm; íntegra; firme, cor
branca ou rosa; casca lisa, sem indícios de germinação; isenta de sujidades e objetos estranhos.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1125
 
10  3007000000093 BATATA INGLESA Kg  2700 0 2700

  CATMAT 463754 - Verdura in natura, tipo batata, espécie inglesa/lavada/lisa, aplicação culinária em geral - De primeira qualidade; tamanho grande; casca lisa, livre de fungos, sem indícios de
germinação, sem manchas esverdeadas; isenta de sujidades e objetos estranhos.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 2700
     
11   3007000000782 BEBIDA LÁCTEA SABOR MORANGO Litro 1800 0 1800

 
CATMAT 339482 - Bebida láctea, sabor morango, apresentação saco polietileno, características adicionais com polpa de frutas. Descrição complementar: bebida elaborada a partir de leite desnatado
e/ou pó para preparo de mistura láctea, açúcar, polpa de fruta, espessantes, conservantes, estabilizantes, fermento lácteo, aroma e corantes; sabor morango; peso líquido aproximado 1000g;
embalagem com dizeres de rotulagem, contendo informações de ingredientes, data de fabricação e prazo de validade; registro no órgão competente. A ser entregue em Santa Cruz/RN.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1800
 
12 3007000000829 BERINJELA IN NATURA Kg 150 0 150

  CATMAT 463764 - Legume in natura, tipo berinjela, espécie comum. Descrição complementar: de primeira qualidade; tamanho médio a grande; casca lisa e brilhante, íntegra, livre de fungos; isenta
de sujidades.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 150
 
13  3007000000830 BETERRABA IN NATURA Kg 300 0 300

  CATMAT 463768 - Legume in natura, tipo beterraba, espécie comum. Descrição complementar: de primeira qualidade; sem folhas; bulbos de tamanhos médios; uniformes; sem indícios de
germinação.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 300
 
14   3007000000104 BRÓCOLIS Kg 300 0 300

  CATMAT 463837 - Verdura in natura, tipo brócolis, espécie comum; de primeira qualidade; com talos e folhas de coloração verde escuro; com inflorescências verdes escuros e botões totalmente
fechados; livres de sujidades e fungos; embalados em sacos transparentes de primeiro uso, por quilo. Transporte protegido do sol.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 300
 

15 3007000000878 CARNE BOVINA DE SEGUNDA SEM OSSO Kg 3900 0 3900

 
CATMAT 454336 - Carne bovina in natura; tipo de corte: músculo traseiro; apresentação: peça inteira, sem osso; estado de conservação: resfriada, com limite de até 10% de aparas, embalada a vácuo
em saco plástico transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente, que garanta a integridade do produto até o momento do consumo. Descrição complementar: de segunda qualidade; resfriada;
embalagem com dizeres de rotulagem, de acordo com legislação em vigor; registro no Ministério da Agricultura e/ou Secretaria da Agricultura do Estado do RN.
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  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 3900
 

16  3007000001190 CARNE DE SOL DE SEGUNDA Kg 2400 0 2400

 

CATMAT 447735 - De segunda qualidade (músculo); resfriada; apresentação: em mantas; sem osso; deverá ser entregue limpa, livre de aparas, com no máximo 5% de gordura, igualmente
distribuída pela peça, apresentando cor vermelho brilhante, consistência firme e elástica. Acondicionada e transportada em caixa de papelão, contendo o tipo da peça, data de fabricação e prazo de
validade. Registro no MA, contendo o SIF e dados do fabricante. Curada, seca, embalada a vácuo, em sacos plásticos transparentes e atóxicos, limpos, não violados, resistentes, que garantam a
integridade do produto até o momento do consumo. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número de lote, data de validade, quantidade do produto,
número do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. O produto deverá apresentar validade mínima de 30 (trinta) dias a partir da data de entrega na unidade
requisitante.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 2400
 

17 3007000001216 CARNE MOÍDA Kg 1800 0 1800
  CATMAT 447446 - Descrição: carne bovina in natura; tipo de corte: patinho; apresentação: moída; estado de conservação: congelada.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1800
 

18   300700031986 CEBOLA BRANCA SECA Kg 3000 0 3000
  CATMAT 463781 - Cebola branca seca não brotada, sem danos fisiológicos ou mecânicos, uniforme, tenra e com brilho, firmes e bem desenvolvidas. Tamanho médio a grande.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 3000
 

19   3007000000834 CEBOLINHA VERDE IN NATURA Kg 300 0 300
  CATMAT 463880 - Verdura in natura, tipo cebolinha, espécie comum. Descrição complementar: de primeira qualidade; folhas inteiras; com talo; graúdas; sem manchas; com coloração uniforme.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 300
 

20 3007000000835 CENOURA IN NATURA Kg 3090 0 3090
  CATMAT 463773 - Legume in natura, tipo cenoura, espécie comum. Descrição complementar: de primeira qualidade; tamanho médio a grande; sem folhas.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 3090
 

21  3007000000112 CHUCHU IN NATURA Kg 1035 0 1035

  CATMAT 463777 - Chuchu in natura, variedade verde, espécie comum. De primeira qualidade; peso médio de 230 a 250g; tamanho de médio a grande; casca lisa, íntegra, isenta de fungos, sem
rugosidades, em início de germinação.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1035
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22 3007000000791 COALHADA INDUSTRIALIZADA DESNATADA UND 1800 0 1800

  CATMAT 216706 - Coalhada, ingredientes leite em pó desnatado, conservação 1 a 10, prazo validade 30 (fechado) dias, (tipo embalagem copo plástico ). Descrição complementar: embalada em
pote plástico resistente, hermeticamente fechada, sem açúcar, peso líquido de aproximadamente 150g, contendo dizeres de rotulagem. Registro no Órgão Competente.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1800
 

23  3007000000882 CÔCO VERDE - UNID UND 150 0 150
  CATMAT : 464390 - Fruta in natura, tipo côco, espécie verde, aplicação uso culinário. Descrição complementar: de primeira qualidade; tamanho médio; estado de maturação característico.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 150

 
24 3007000000116 COENTRO VERDE IN NATURA Kg 300 0 300
  CATMAT 463876 - Verdura in natura, tipo coentro, espécie comum. De primeira qualidade; folha verde vivo, sem fungos; embalado em saco plástico, por quilo. Transportado protegido do sol.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 300
 

25 3007000000118 COUVE Kg 638 0 638

  CATMAT 463822 - Verdura in natura, tipo couve, espécie comum/manteiga. De primeira qualidade; folha livre de fungos, íntegras, consistência firme; bem verdes, brilhante e sem marcas de picadas
de insetos. Tamanho de médio a grande; aspecto próprio.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 638
 

26   3007000000119 COUVE-FLOR Kg 870 0 870

  CATMAT 463831 - Verdura in natura, tipo couve-flor, espécie comum, aplicação alimentação humana. De primeira qualidade; íntegra, consistência firme; tamanho de médio a grande; aspecto
próprio.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 870
 

27 3007000000888 COXA E SOBRECOXA DE FRANGO Kg 4103 0 4103

  CATMAT 447636 - carne de frango, tipo coxa e sobrecoxa; características adicionais: congelado. Descrição complementar: de primeira qualidade; sem pele; peso médio líquido de 350g. Embalagem
com dizeres de rotulagem; de acordo com legislação em vigor; registro no MS.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 4103
 

28  3007000000121 ESPINAFRE IN NATURA Kg 45 0 45

  CATMAT 463824 - Verdura in natura, tipo espinafre, espécie comum; de primeira qualidade; com folhas íntegras; livres de fungos; embaladas em sacos transparentes de primeiro uso, por quilo.
Transporte protegido do sol.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 45
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29 3007000000123 FÍGADO BOVINO CONGELADO Kg 900 0 900

 

CATMAT 447484 - Carne bovina in natura, tipo corte: fígado; apresentação: peça inteira; estado de conservação: congelado(a); apresentando cor vermelha vivo brilhante com consistência firme
elástica. Limpo de pelancas, com no maximo 5% de gordura, igualmente distribuída. Embalado em saco plástico, acondicionada em caixa de papelão com a especificação do produto, data de
fabricação, prazo de validade e contendo dados do fabricante. Transportado sob refrigeração adequada (4 a 7 graus Celsius). Registro no Ministério da Agricultura e/ou Secretaria de Agricultura do
Estado do RN.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 900
 

30 3007000000124 FILÉ DE PEITO DE FRANGO Kg 4710 0 4710

 
CATMAT 447594 - Carne de ave in natura, tipo animal: frango; tipo corte: peito; apresentação: inteiro; estado de conservação: congelado(a); processamento: sem pele, sem osso. Peso médio de
600g líquido; congelado a -12 graus Celsius (ou menor temperatura) no momento da entrega; o produto não deverá apresentar qualquer indício de descongelamento; cada unidade deverá ser
envasada em saco plástico resistente com identificação de marca, peso líquido, data de fabricação e validade e dizeres de rotulagem. Registro no MA e/ou Secretaria da Agricultura do Estado RN.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 4710
 

31 300700031923 FILÉ DE PEIXE MERLUZA Kg 1845 0 1845

  CATMAT 448897 - Filé de peixe Merluza sem espinhas, íntegro, sem pele, limpo, congelado (e sem sinais de descongelamento). Apresentando cor e odor característicos. A embalagem deverá conter
externamente os dados de identificação, procedência, número de lote, data de validade, quantidade do produto, registro no Ministério da Agricultura.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1845
 

32 3007000000910 GOIABA VERMELHA IN NATURA Kg 1200 0 1200
  CATMAT 464392 - Fruta in natura, tipo goiaba, espécie vermelha, aplicação uso culinário. Descrição complementar: tamanho médio a grande.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1200
 

33   300700002453 GOMA FRESCA Kg 450 0 450

  CATMAT: 459085 - Inscrição na SSAP. Primeira qualidade, lavada e peneirada, livre de impurezas. Embalada a vacuo em saco plástico resistente e transparente, contendo nome e endereço do
fabricante, data de fabricação e prazo de validade de acordo com a resolução 12/78 da cnnpa. Validade mínima de 2 meses a partir da data de entrega do produto

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 450
 

34   3007000000128 HORTELÃ Kg 15 0 15
  CATMAT 463898 - Verdura in natura, tipo hortelã, espécie comum - De primeira qualidade; folha verde vivo, sem fungos; embalado em saco plástico, por quilo. Transportado protegido do sol.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 15
 

35   3007000000912 INHAME IN NATURA Kg 1050 0 1050
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  CATMAT 463789 - Verdura in natura, tipo inhame, espécie da costa/lavado, aplicação culinária em geral. Descrição complementar: peso médio de 200g; sem brotos, comprimento de 15 a 20cm.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1050
 

36  3007000000809 IOGURTE NATURAL DESNATADO, SEM AÇÚCAR, POTE DE 170G UND 1800 0 1800

 

CATMAT 446703 - Iogurte natural; teor de gordura: desnatado; sabor: sem sabor. Iogurte natural desnatado sem açúcar, pote de 170g; iogurte líquido natural; em embalagem de 170g; simples,
elaborado a partir de leite desnatado e/ou leite desnatado reconstituído, leite em pó desnatado e fermento lácteo. Conservado entre 1 a 10 graus centígrados; validade mínima de 24 dias a contar
da data da entrega; acondicionado em embalagem apropriada; e suas condições deverão estar de acordo com a legislação em vigor. O rótulo deverá apresentar identificação e contato do
fornecedor, nome do produto, peso, prazo de validade, informações nutricionais e selo de inspeção sanitária.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1800
 

37 3007000000130 JERIMUM DE LEITE IN NATURA Kg 2400 0 2400
  CATMAT 463747 - Abóbora in natura; de primeira qualidade; tamanho de médio a grande; íntegro, consistência firme; casca livre de fungos e grossa.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 2400
 

38   3007000000131 LARANJA PERA IN NATURA Kg 1830 0 1830
  CATMAT 464393 - Fruta in natura, tipo laranja, espécie pera; de primeira qualidade; peso médio de 200g; casca lisa, íntegra, livre de fungos, fina e de cor brilhante; de consistência firme.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1830
 

39 3007000001031 LEITE PASTEURIZADO - TIPO B Litro 6000 0 6000

  CATMAT 446003 - Leite fluido, origem: de vaca, tipo: B; teor de gordura: integral; processamento: pasteurizado. Embalagem plástica resistente contendo: composição nutricional, data de fabricação,
prazo de validade, conforme legislação.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 6000
 

40   3007000000922 LIMÃO TAHITI IN NATURA Kg 180 0 180
  CATMAT 464398 - Fruta in natura, tipo limão, espécie Taiti. Descrição complementar: embalagem com dizeres de rotulagem, de acordo com legislação em vigor; registro no MS.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 180
 

41 3007000000135 LINGUICA DE CARNE DE FRANGO Kg 360 0 360

 
CATMAT 451938 - Embutido, tipo: linguiça de frango; tamanho: grossa; tipo de preparação: fresca; estado de conservação: congelado(a). De primeira qualidade. Congelada a -12 graus Celsius (ou
menor temperatura) no momento da entrega, em embalagem a vácuo contendo informações, composição nutricional, data de fabricação e prazo de validade. Registro no MA e/ou Secretaria da
Agricultura do Estado RN.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 360
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42 3007000000929 MAÇÃ NACIONAL Kg 1200 0 1200

  CATMAT 464400 - Fruta in natura, tipo maçã, espécie nacional, aplicação alimentar. Descrição complementar: de primeira; classe ou calibre 110 (peso da maçã variando de 157g a 171g);
embalagem com dizeres de rotulagem; de acordo com legislação em vigor; registro no MS.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1200
 

43  3007000000139 MACAXEIRA Kg 1245 0 1245
  CATMAT 463795 - Legume in natura, tipo mandioca, espécie comum. De primeira qualidade; tamanho de médio a grande; casca lisa, livre de fungos, rachaduras e sufidades; consistência firme.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1245
 

44  3007000000935 MAMAO HAVAÍ IN NATURA Kg 3000 0 3000
  CATMAT 464350 - Fruta, tipo: mamão havaí; apresentação: natural. Descrição complementar: de primeira qualidade; casca livre de fungos, com maturação natural; consistência firme e íntegro.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 3000
 

45   3007000000219 MANJERICÃO FRESCO Kg 90 0 90

  CATMAT 463906 - Verdura in natura, tipo manjericão. De primeira qualidade; com folhas verde vivo, íntegras, livre de fungos e insetos; embalado em saco plástico, por quilo. Transportado protegido
do sol.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 90
 

46  3007000000940 MARACUJÁ IN NATURA Kg 1800 0 1800
  CATMAT 464415 - Fruta in natura, tipo maracujá, espécie azedo. Descrição complementar: de primeira qualidade; tamanho de médio a grande.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1800
 

47  3007000000143 MAXIXE Kg 240 0 240

  CATMAT 463791 - Legume in natura, tipo maxixe, espécie comum. De primeira qualidade; íntegro; consistência firme; livre de fungos; tamanho de médio a grande. Embalado em saco plástico
resistente e transparente.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 240
 

48   3007000000944 MELANCIA IN NATURA Kg 3450 0 3450
  CATMAT 467419 - Fruta in natura, tipo melancia, espécie rajada. Descrição complementar: de primeira qualidade. Pesando entre 8 a 10kg.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 3450
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49   3007000000145 MELÃO JAPONÊS Kg 2355 0 2355

  CATMAT 464421 - Fruta in natura, tipo melão, espécie comum. De primeira qualidade. Casca sem deterioração; livre de fungos; tamanho médio a grande; consistência firme; sem rachaduras e
sugidades.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 2355
 

50 3007000000156 PEITO DE FRANGO DE 1ª QUALIDADE Kg 3600 0 3600

 

CATMAT 447596 - Carne de ave in natura, tipo de animal: frango; tipo de corte: peito; apresentação: inteiro; estado de conservação: congelado(a); processamento: com pele, com osso. Peso médio
de 600g liquido, congelado por processo rápido e conservado a temperatura de congelamento. O produto não deverá apresentar qualquer indício de descongelamento. Cada unidade deverá ser
envasada em saco plástico resistente com identificação de marca, peso líquido, data de fabricação e validade e dizeres de rotulagem. Congelado a -12 graus Celsius (ou menor temperatura) no
momento da entrega. Registro no Ministério da Agricultura e/ou Secretaria de Agricultura do Estado do Rio Grande do Norte.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 3600
 

51  3007000000967 PEPINO IN NATURA Kg 270 0 270
  CATMAT 463810 - Legume in natura, tipo pepino, espécie comum. Descrição complementar: de primeira qualidade; medindo de 15 a 20cm. Embalados em sacos transparentes de primeiro uso.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 0
 

52 3007000000159 PERNIL DE PORCO CONGELADO DE 1ª QUALIDADE Kg 70 0 70

 
CATMAT 447529 - Carne suína in natura; tipo de corte: pernil; apresentação: peça inteira; processamento: temperada; estado de conservação: congelado(a). Aproximadamente 4kg. Congelado a -12
graus Celsius (ou menor temperatura) no momento da entrega. Sem apresentar nenhum indício de descongelamento; cada unidade deverá ser embalada em saco plástico próprio resistente com
identificação de marca, peso líquido, data de fabricação, prazo de validade e dizeres de rotulagem. Registro no MA e/ou Secretaria da Agricultura do estado RN.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 70
 

53  3007000000160 PERU CONGELADO INTEIRO Kg 70 0 70

 

CATMAT 447873 - Carne de ave in natura; tipo de animal: peru; tipo de corte: com miúdos; apresentação: inteiro; estado de conservação: congelado(a); processamento: temperada; sem pés,
cabeça e miúdos. Apresentando peso médio de 8Kg. Congelado por processo rápido e conservado a temperatura de congelamento. O produto não poderá apresentar qualquer indício de
descongelamento. Cada unidade deverá ser envasada em saco plástico resistente com a identificação de marca, peso líquido, data de fabricação e validade. Congelado a -12 graus Celsius (ou menor
temperatura) no momento da entrega. Registro no MA e/ou Secretaria da Agricultura do Estado RN.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 70
 

54 3007000000810 PIMENTÃO AMARELO Kg 300 0 300

  CATMAT 463802 - Legume in natura, tipo pimentão, espécie amarelo; de primeira qualidade; livre de fungos e insetos; consistência firme e íntegra; tamanho de médio a grande; tamanho e
coloração uniformes, sem lesões de origem física ou mecânica, perfurações e cortes.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 300
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55 3007000000971 PIMENTÃO IN NATURA Kg 900 0 900
  CATMAT 463809 - Legume in natura, tipo pimentão, espécie verde; características adicionais: 1ª qualidade/sem fungos/consistência firme, tamanho médio a grande.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 900

 
56   3007000000811 PIMENTÃO VERMELHO Kg 300 0 300

  CATMAT 463808 - Legume in natura, tipo pimentão, espécie vermelho; de primeira qualidade; livre de fungos e insetos; consistência firme e íntegra; tamanho de médio a grande; tamanho e
coloração uniformes, sem lesões de origem física ou mecânica, perfurações e cortes.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 300
 

57   3007000000163 POLPA DE FRUTA ACEROLA Kg 1800 0 1800

  CATMAT : 464484 - De primeira qualidade; embalagem individual de 1 (um) Kg, em saco plástico transparente e resistente, com especificações dos ingredientes, data de fabricação e prazo de
validade. Congelado a -12 graus Celsius (ou menor temperatura). Registro no Ministério da Agricultura e/ou Secretaria de Agricultura do Estado do RN.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1800
 

58  3007000000164 POLPA DE FRUTA CAJÁ Kg 1800 0 1800

  CATMAT 464485 - De primeira qualidade; embalagem individual de 1 (um) Kg, em saco plástico transparente e resistente, com especificações dos ingredientes, data de fabricação e prazo de
validade. Congelado a -12 graus Celsius (ou menor temperatura). Registro no Ministério da Agricultura e/ou Secretaria de Agricultura do Estado do RN.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1800
 

59  3007000000974 POLPA DE FRUTA CAJU Kg 1800 0 1800

  CATMAT 464511 - De primeira qualidade; embalagem individual de 1 (um) Kg, em saco plástico transparente e resistente, com especificações dos ingredientes, data de fabricação e prazo de
validade. Congelado a -12 graus Celsius (ou menor temperatura). Registro no Ministério da Agricultura e/ou Secretaria de Agricultura do Estado do RN.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1800
 

60   3007000000165 POLPA DE FRUTA GOIABA Kg 1800 0 1800

  CATMAT 464514 -  De primeira qualidade;  embalagem individual de 1 (um) Kg, em saco plástico transparente e resistente, com especificações dos ingredientes, data de fabricação e prazo de
validade. Registro no MA.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1800
 

61  3007000000166 POLPA DE FRUTA GRAVIOLA Kg 600 0 600

  CATMAT - 464491 - De primeira qualidade; embalagem individual de 1 (um) Kg, em saco plástico transparente e resistente, com especificações dos ingredientes, data de fabricação e prazo de
validade. Congelado a -12 graus Celsius (ou menor temperatura). Registro no Ministério da Agricultura e/ou Secretaria de Agricultura do Estado do RN.
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  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 600
 

62   3007000000167 POLPA DE FRUTA MANGA Kg 1200 0 1200

  CATMAT 464475 - De primeira qualidade; embalagem individual de 1 (um) Kg, em saco plástico transparente e resistente, com specificações dos ingredientes, data de fabricação e prazo de validade.
Congelado a -12 graus Celsius (ou menor temperatura). Registro no Ministério da Agricultura e/ou Secretaria de Agricultura do Estado do RN.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1200
 

63   3007000000170 POLPA DE FRUTA UVA Kg 1200 0 1200

  CATMAT 464465 - Polpa de fruta, tipo: uva, apresentação: congelada. De primeira qualidade; embalagem individual de 1 (um) Kg, em saco plástico transparente e resistente, com especificações dos
ingredientes, data de fabricação e prazo de validade. Congelado a -12 graus Celsius (ou menor temperatura). Registro no Ministério da Agricultura e/ou Secretaria de Agricultura do Estado do RN.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1200
 

64   3007000000454 QUEIJO COALHO LIGHT Kg 360 0 360

 
CATMAT 447072 - Queijo coalho light resfriado, elaborado com leite de vaca, com baixo teor de sódio e de gordura (abaixo de 15%). Apresentando cor e odor característicos. Embalado a vácuo em
saco plástico transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número de lote, data de validade, quantidade
do produto, registro no Ministério da Agricultura.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 360
 

65   3007000000172 QUEIJO DE COALHO Kg 1350 0 1350

  CATMAT 447072 - Queijo, origem: de vaca, variedade: coalho, tipo: fresco, apresentação: peça. De primeira qualidade. Embalado em saco plástico transparente. Validade mínima de 30 dias a partir
da data de entrega. Registro no Ministério da Agricultura e/ou Secretaria de Agricultura do Estado do RN.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 1350
 

66  3007000000814 QUEIJO TIPO MINAS FRESCAL Kg 255 0 255

 
CATMAT 446660 - Queijo, origem: de vaca, variedade: minas, tipo: fresco, apresentação: peça. De primeira qualidade; peso líquido de aproximadamente 400g; embalado a vacuo, em saco plástico
transparente e resistente, com dizeres de rotulagem, contendo informações dos ingredientes, composição nutricional data de fabricação e prazo de validade. Registro no MA e/ou Secretaria da
Agricultura do estado RN.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 255
 

67   3007000000176 QUIABO Kg 45 0 45

  CATMAT 463792 - Verdura in natura, tipo quiabo, espécie comum, aplicação culinária em geral. De primeira qualidade; tamanho de médio a grande; casca livre de fungos, sem manchas, cor verde-
escuro; íntegro; consistência firme. Embalado em saco plástico resistente e transparente.

  Quant. Int.
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  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 45
 

68 3007000000990 REPOLHO BRANCO - KG Kg 690 0 690

  CATMAT 481121 - Verdura in natura, tipo repolho verde, espécie comum, aplicação culinária. Descrição complementar: de primeira qualidade; folhas livres de fungos; íntegra; cor verde-clara;
consistência firme; tamanho de médio a grande; embaladas em sacos transparentes de primeiro uso.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 690
 

69  3007000000992 REQUEIJÃO CREMOSO EM POTE COM 200G UND 30 0 30

  CATMAT 446671- Requeijão, ingredientes creme de leite, tipo cremoso, conservação 1 a 10, peso 200g, tipo embalagem copo vidro, prazo validade 60 (fechado) dias. Descrição complementar:
apresentando teor de matéria gorda mínima de 55%, sem condimentos além de sal; embalagem com dizeres de rotulagem; de acordo com legislação em vigor; registro no MS.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 30
 

70  3007000000815 RICOTA FRESCA Kg 255 0 255

  CATMAT 446654 - De primeira qualidade; peso líquido de aproximadamente 400g; embalado a vácuo, em saco plástico transparente e resistente, com dizeres de rotulagem, contendo informações
dos ingredientes, composição nutricional, data de fabricação e prazo de validade. Registro no MA e/ou Secretaria da Agricultura do Estado RN.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 255
 

71 3007000000994 SALSICHA PARA CACHORRO QUENTE - PCT. C/ 5 KG PACOTE 300 0 300

  CATMAT 447720 - Salsicha, origem carne bovina, tipo hot dog. Características adicionais: sem pimenta, congelada, embalagem à vácuo de 5kg. Descrição complementar: de primeira qualidade;
embalagem com dizeres de rotulagem; de acordo com legislação em vigor. Registro no MS

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 300
 

72  3007000000182 TANGERINA Kg 450 0 450

  CATMAT 464437 - Fruta in natura, tipo tangerina. De primeira qualidade; tamanho médio; íntegra; consistência firme; casca lisa, livre de fungos. Embalada em saco plástico resistente e
transparente.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 450
 

73  3007000000183 TOMATE Kg 3000 0 3000
  CATMAT 463806 - Tomate in natura. De primeira qualidade; tamanho médio a grande; consistência firme; sem sugidades; pele lisa, livre de fungos.
  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 3000
 

74   3007000000185 UVA ITÁLIA IN NATURA Kg 195 0 195
  CATMAT 464438 - Fruta in natura; tipo uva; espécie itália; aplicação uso culinário. De primeira qualidade; tamanho médio a grande; consistência firme; sem sujidades; pele lisa, livre de fungos.



02/02/24, 11:47 SEI/SEDE - 36296836 - Termo de Referência - SEI

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=51569305&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000784&infra_hash=… 20/37

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 195
 

75 3007000001002 VAGEM IN NATURA Kg 600 0 600

 
CATMAT 463807 - Legume in natura; tipo vagem; espécie macarrão; características adicionais: verde e nova. Descrição complementar: vagem de primeira qualidade; limpa; tenra; sem manchas;
sem podridão; cor verde e uniforme; bem desenvolvida; com diâmetro aproximado de 15 mm e comprimento entre 120 e 150 mm e grau de maturidade adequado; embaladas em sacos
transparentes de primeiro uso.

  Quant. Int.
  155014 - EBSERH - MATERNIDADE UNIVERSITÁRIA ANA BEZERRA 600

 

6. DA ENTREGA, ACEITAÇÃO E DO RECEBIMENTO

Da Marca

6.1. O produto a ser entregue deverá ter a mesma marca ofertada na proposta vencedora, vedada à entrega de outra marca, ainda que similar.

Do Local

6.2. O objeto desta licitação deverá ser entregue sempre que solicitada pela Contratante, no(s) seguinte(s) endereço(s):

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANA BEZERRA (HUAB)
Unidade de Produção alimentar  (cozinha do HUAB)

Pça. Tequinha Farias - 13 - CENTRO
CEP: 59.200-000 – Santa Cruz/RN

Telefone: (84) 3291-2325
 

 

Das condições de Entrega e Recebimento

6.3. O início da execução do objeto ocorrerá após Assinatura da Ata de Registro de Preços. A entrega do(s) insumo(s) deverá ser efetuada conforme Anexo "E" - Cronograma de Execução (35801215), que será
formalizado pelo Anexo "B" - Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens - SEI 10 (36112565)

6.4. Após o recebimento da Ordem de Fornecimento, o fornecedor deve enviar a previsão de entrega dos insumos em até 1 dia útil para a EPC, por e-mail, contendo:

I - Número do Documento Fiscal;

II - Data de emissão do Documento Fiscal;

III - Data prevista para entrega.

6.5. O objeto desta licitação deverá ser entregue em dias úteis em conformidade com a solicitação da Contratante, no seguinte local e horários:

Hospital Universitário Ana Bezerra (HUAB)

Unidade de Produção Alimentar (Cozinha do HUAB)

Pça. Tequinha Farias - 13
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CEP: 59.200-000 – Santa Cruz/RN

Telefone: (84) 3291-2325

Horários de entrega:

De segunda a quinta-feira das 7h30 às 11h e das 13h às 16h;

Na sexta-feira das 7h30 às 11h e das 13h às 15h.

6.6. Os gêneros de alimentação perecíveis serão fornecidos conforme  Solicitação Semanal a ser enviado através de correio eletrônico até às 17:00 da sexta-feira da semana anterior a data de vigência de
fornecimento estabelecida, em conformidade com o cardápio a ser elaborado pelo Serviço de Nutrição e Dietética do Setor de Hotelaria Hospitalar, com entregas programadas de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, nos
horários e locais descritos acimas.

6.7. O fornecimento de gêneros de alimentação perecíveis em horário distinto do estabelecido no item anterior poderá ser avaliado pela equipe do Setor de Hotelaria Hospitalar e autorizados pelo Setor de
Abastecimento Farmacêutico e Suprimentos, desde que devidamente justificado pela Contratada

6.8. A data prevista para entrega, estimada inicialmente, deve ser confirmada pela Contratada diretamente, com no mínimo 1 dia útil de antecedência, sendo que qualquer alteração na data de entrega prevista deve
ser comunicada previamente à unidade pela Contratada, respeitado o prazo máximo de entrega previsto neste Termo de Referência.

6.9. Os itens entregues deverão ser acompanhados  da Nota Fiscal,  que deverá conter, além dos itens obrigatórios pela legislação vigente, o número da  Ordem de Fornecimento e da Nota de
Empenho correspondentes, além de informações como: marca, nome do fabricante, número do lote, data de validade e a quantidade correspondente a cada lote.

6.10. A gestão e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da entrega dos materiais, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou
mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do RLCE 2.0.

6.11. Nos termos do art. 161, caput, do RLCE 2.0, será designada Equipe de Fiscalização do Contrato - EFC com o objetivo de garantir a observância dos direitos e o cumprimento das obrigações pactuadas, bem como
a obediência à legislação pertinente.

6.12. Nos termos do art. 164, § 6º, do RLCE 2.0, caso haja Ordem de Fornecimento com valor superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), a EFC deverá ser formada com pelo menos três membros titulares, sendo
um necessariamente representante da unidade requisitante.

6.13. A EFC e a empresa a ser contratada utilizarão os seguintes mecanismos de comunicação: reuniões remotas (videochamada/videoconferência) de trabalho, telefones, mensagens eletrônicas (e-mail) e/ou
correspondências oficiais, adotando o critério de razoabilidade para definir o meio utilizado e respeitando a formalização devida.

6.14. A verificação da adequação da entrega dos materiais deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

6.15. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

6.16. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no RLCE 2.0.

6.17. A gestão e fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

Vestuário Adequado para os Funcionários

6.18. Os funcionários das firmas responsáveis pelas entregas deverão apresentar-se com vestuário adequado:

6.19. Jaleco apropriado por cima da roupa ou fardamento identificado limpos, bem como sapatos fechados e gorro;

6.20. Uniformes, de cor clara, conservados e limpos, meias e sapatos fechados, em boas condições de higiene e conservação;

6.21. Não serão permitidas em hipótese alguma, vestimentas inadequadas como “shorts”, bermuda, camiseta regata ou funcionários sem camisa ou de chinelos.

Dos critérios de aceitação do produto
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6.22. São de responsabilidade da Contratada as condições de conservação dos insumos entregues, abrangendo inclusive resistência das embalagens, data de validade, temperaturas exigidas, presença de sujidade,
material estranho e insetos.

6.23. O armazenamento e o transporte dos insumos deverão atender às especificações técnicas (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA ou  fabricante.

6.24. O alimento in natura deverá ser acondicionado em embalagens adequadas, higiênicas e compatíveis com o tipo de produto.

6.25. Na rotulagem deve constar, no que couber: nome do produto, composição, informação nutricional, quantidade em peso líquido, lote, data de fabricação, data de validade, CNPJ, nome e endereço do
fabricante/produtor, condições de armazenamento, carimbo oficial de inspeção emiti do por órgão competente, conforme legislação aplicável.

6.26. Produtos importados devem estar registrados e rotulados em conformidade com as normas nacionais.

6.27. Os gêneros de alimentação perecíveis deverão ser transportados em veículo refrigerado, ou em recipiente apropriado, que garanta a sua preservação, mantendo-o sob temperatura adequada, não
ultrapassando os limites discriminados a seguir:

PRODUTO ARMAZENAMENTO FAIXA DE
TEMPERATURA

Temperatura ambiente Ambiente Entre 15° C e 30° C

Termolábeis
Congelador Entre - 20° C e 0° C

Refrigerador Entre 2° C e 8° C

6.28. O veículo que efetuará o transporte deverá apresentar-se higienizado, isento de resíduos de alimentos e materiais, como caixas, sacos, palhas e outros, para evitar contaminações.

6.29. É aconselhável que esses veículos transportem as mercadorias acondicionadas em pallets, para que se permita a circulação do ar entre os produtos e facilidade no descarregamento.

Recebimento de hortaliças de frutos, de raízes, de tubérculos e de mandioca serão avaliadas conforme abaixo:

6.30. Deverão proceder de espécies genuínas e satisfazer as seguintes condições mínimas:

I - ser frescas e sãs, estarem inteiras, limpas e livre de umidade externa anormal;

II - ter atingido o grau de evolução completa do tamanho, para fins comerciais;

III - ter   atingido o grau de maturação que lhes permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo no prazo a ser definido pelo Serviço de
Nutrição e Dietética do Setor de Hotelaria Hospitalar; não estar golpeadas e danificadas por quaisquer lesões de origem física, mecânica ou biológica, acima de 5% (cinco por cento) e que afetem sua
aparência.

IV - A polpa e o pedúnculo (quando houver) deverão se apresentar intactos e firmes; estar isentas de: substâncias terrosas; sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa; parasitas,
larvas e outros animais nos produtos e embalagens; umidade externa anormal; odor e sabor estranhos; enfermidades.

V - Serão tolerados pequenos e ligeiros defeitos, não enquadrados nos itens acima descritos, desde que não representem quantidade superior a 5% (cinco por cento) do peso total do produto
entregue. Defeitos graves não serão tolerados.

Recebimento de verduras in natura serão avaliadas conforme abaixo:

6.31. Deverão proceder de espécies genuínas e satisfazer as seguintes condições mínimas:

I - ser frescas e sãs;

II - ter atingido o grau de evolução completa do tamanho, para fins comerciais;

III - ter   atingido grau de maturação que lhes permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo no prazo a ser definido pelo Serviço de
Nutrição e Dietética do Setor de Hotelaria Hospitalar;

IV - ser  colhidas cuidadosamente e não estar  golpeadas e danificadas por quaisquer lesões de origem física, mecânica ou biológica que afetem sua aparência
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V - As folhas/inflorescências deverão se apresentar intactas e firmes; estar  isentas de: substâncias terrosas; sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa; parasitas, larvas e outros
animais, nos produtos e nas embalagens; umidade externa anormal; odor e sabor estranhos; enfermidades.

VI - Não serão tolerados defeitos graves (podridão, dano profundo, passadas) que representem quantidade superior a 2% (dois por cento) do peso total do produto entregue.

VII - Serão tolerados pequenos e ligeiros defeitos não enquadrados nos itens acima descritos, desde que não representem quantidade superior a 5% (cinco por cento) do peso total do produto
entregue.

Recebimento de  frutas próprias para o consumo serão avaliadas conforme abaixo:

6.32. Deverão proceder de espécies genuínas e satisfazer as seguintes condições mínimas:

I - ser frescas e sãs;

II - ter atingido o perfeito estado de desenvolvimento para sua espécie e variedade, para fins comerciais;

III - ter  atingido o grau máximo de maturação que lhes permita suportar a manipulação, o transporte e o armazenamento em condições adequadas para o consumo no prazo a ser definido pela
Serviço de Nutrição e Dietética do Setor de Hotelaria Hospitalar;

IV - não estar  golpeadas ou danificadas por quaisquer lesões de origem física, mecânica ou biológica que afetem sua aparência.

V - A polpa e o pedúnculo (quando houver) deverão se apresentar intactos e firmes; estar isentas de: substâncias terrosas; sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa; parasitas,
larvas e outros animais (nos produtos e/ou embalagens); umidade externa anormal; resíduos de defensivos agrícolas e/ou outras substâncias tóxicas; odores e sabores estranhos; enfermidades.

VI - Serão tolerados pequenos e ligeiros defeitos, não enquadrados nos itens acima descritos, desde que não representem quantidade superior a 5% (cinco por cento) do peso total de cada produto
entregue.

Recebimento de perecíveis resfriados e congelados de origem animal serão avaliados conforme abaixo:

VII - dados de identificação do produto, marca do fabricante, lote, validade, peso líquido e registro no Ministério da Saúde (MS) e/ou Ministério da Agricultura (Mapa), no que couber;

VIII - transporte em carro fechado refrigerado, em embalagens e temperaturas corretas e adequadas, respeitando a característica do produto;

IX - carimbo do Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção Estadual ou Serviço de Inspeção Municipal, quando couber;

X - Carne Bovina: de cor vermelha, brilhante ou púrpura, congelada (até -12 ºC) e resfriadas (0 ºC a 7 ºC).

XI - Carne Suína: de cor rosada, congelada (até -12 ºC) e resfriadas (0 ºC a 4 ºC).

XII - Ave: de cor amarelo-rosado, congelada (até -12 ºC) e resfriadas (0 ºC a 4 ºC).

XIII - Peixe: coloração de acordo com a espécie. Proveniente de   rio, com tamanho mínimo de acordo com a legislação vigente (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - Ibama), e se proveniente de  cativeiro dispensa tamanho mínimo. Temperatura de congelamento até (- 12 ºC), de resfriamento (0 ºC a 2 ºC).

Vestuário Adequado para os Funcionários

6.33. Os funcionários das firmas responsáveis pelas entregas deverão apresentar-se com vestuário adequado:

I - Jaleco apropriado por cima da roupa ou fardamento identificado limpos, bem como sapatos fechados e gorro;

II - Uniformes, de cor clara, conservados e limpos, meias e sapatos fechados, em boas condições de higiene e conservação;

III - Não serão permitidas em hipótese alguma, vestimentas inadequadas como “shorts”, bermuda, camiseta regata ou funcionários sem camisa ou de chinelos.

Disposições Gerais

6.34. Todos os fatos anormais, verificados no decorrer do objeto contratado, deverão ser anotados no livro ou sistema próprio as ocorrências e neste deverá ser anotado todos os registros e as providências tomadas
pela Contratada.

6.35. Caberá à Contratante rejeitar no total ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as especificações ou com desvios de qualidade técnica.
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6.36. Caso ocorra a inobservância de qualquer condição determinada nos incisos deste Item a Contratada ficará passível da aplicação das penalidades previstas no artigo “Das sanções administrativas”, do Edital.

7. DA HABILITAÇÃO

7.1. Ressalvado os documentos de habilitação que constem do SICAF, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

7.2. Habilitação jurídica:

7.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

7.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

7.2.4. No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

7.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

7.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o artigo 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

7.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

7.2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações relevantes ao objeto desta Licitação e à composição societária atual da empresa ou da última consolidação. 

7.3. Regularidade fiscal e trabalhista:

7.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.3.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.3.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.3.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estaduais, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.3.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.3.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.3.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

7.4. Qualificação Econômico-Financeira:

7.4.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
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7.4.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

7.4.2.1. no caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido do licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício
financeiro. (artigo 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

7.4.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

7.4.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

7.4.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

7.4.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da
aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante

7.4.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de 5% (cinco porcento) do valor da proposta apresentada para o item pertinente.

7.5. Qualificação Técnica:

Disposições Relativas a ANVISA

7.6. Conforme a Lei nº 9.782/1999, artigo 7º, inciso VII, compete à Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) autorizar o funcionamento de empresas de fabricação, distribuição e importação dos produtos
constantes no artigo 8º, dentre eles, "alimentos, inclusive bebidas, águas envasadas, seus insumos, suas embalagens, aditivos alimentares, limites de contaminantes orgânicos, resíduos de agrotóxicos e de medicamentos
veterinários" (inciso II).

7.7. A fim de demonstrar qualificação técnica dos licitantes, deverá constar no Edital dispositivo habilitatório específico que exija a entrega das seguintes documentações para cada grupo de gêneros alimentícios
descritos abaixo:

7.8. De acordo com o Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017, compete ao Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA) a responsabilidade pela inspeção e a fiscalização dos estabelecimentos
que  produzam, processem, industrializem, beneficiem,  fracionem entre outros tipos de manipulação  de produtos de origem animal  tais como carnes, leites e derivados, salgados e frios, aves e pescados, e que atuem
no comércio internacional ou interestadual desse produtos.

7.9. No âmbito estadual, compete ao  Instituto de Defesa e Inspeção Agropecuária do Estado do Rio Grande do Norte (IDIARN), através do  Serviço Estadual de Inspeção de Produtos de Origem Animal
(SEIPOA/RN), a fiscalização dos estabelecimentos que produzam, processem, industrializem, beneficiem, fracionem entre outros tipos de manipulação de produtos de origem animal.

7.10. Por fim, cabe às Secretarias de Saúde, ou seja, às Vigilâncias Sanitárias municipais, a fiscalização do comércio diretamente ao consumidor, nos supermercados, padarias, mercados públicos, açougues e etc.

7.11. Dadas essas informações, deverá constar no edital dispositivo habilitatório específico que exija a entrega das seguintes documentações:

a) Alvará Sanitário expedido pela Coordenadoria de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal e/ou Estadual da Saúde, do local de fabricação e/ou armazenamento, especifico para a comercialização
dos produtos cotados.

b) Certificado de Inspeção Federal do Ministério da Agricultura (SIF) para as empresa que produzam, processem, industrializem, beneficiem, fracionem entre outros tipos de manipulação de produtos
de origem animal  tais como carnes, leites e derivados, salgados e frios, aves e pescados, e que atuem no comércio internacional ou interestadual desse produtos ou Registro no Serviço Estadual de
Inspeção de Produtos de Origem Animal (SEIPOA/RN), estabelecimentos que produzam, processem, industrializem, beneficiem, fracionem entre outros tipos de manipulação de produtos de origem
animal dentro do estado do Rio Grande do Norte.
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7.12. Ficam dispensadas da entrega das documentações do item 6.13 (b) os estabelecimentos que atuem no comércio direto ao consumidor, tais como supermercados, padarias, açougues, mercados públicos entre
outros, que entregarem os produtos não manipulados, em embalagens lacradas  contendo identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério da
Agricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução da ANVISA n.105 de 19/05/99 e Resolução RDC n. 13 de 02/01/2001.

Condições de Participação

7.13. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

7.13.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

7.13.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

7.13.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.13.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos;

7.13.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

7.13.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

7.13.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso
XXXIII, da Constituição da República;

7.13.6. que a proposta foi elaborada de forma independente.

7.13.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição da República;

7.13.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no artigo 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

7.14. Conforme art. art. 69 do RLCE 2.0, estará impedida de participar de licitações e de ser contratada pela Ebserh a empresa:

Art. 69. Estará impedida de participar de licitações e de ser contratada pela Ebserh a empresa:

I - suspensa no âmbito da Rede Ebserh;

II - declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;

III - impedida de licitar e de contratar com a União;

IV - constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea;

V - cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;

VI - constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

VII - cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

VIII - que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea;

IX - cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja integrante de órgão estatutário, empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh;

X - cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja integrante do Ministério da Educação ou de Instituições Federais de Ensino Superior e congêneres
signatárias de contratos de gestão com a Ebserh.

§ 1º Aplica-se a vedação prevista no caput:

I - à contratação, como pessoa física ou em procedimentos licitatórios, na condição de licitante, de integrante de órgão estatutário, empregado, servidor cedido ou exercício na Ebserh, bem como de
integrante do Ministério da Educação ou de Instituições Federais de Ensino e congêneres signatários de contratos de gestão com a Ebserh;

II - a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:
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a) integrantes de órgãos estatutários da Ebserh;

b) empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou estejam envolvidos no respectivo processo de contratação;

c) autoridade do Ministério da Educação;

d) autoridade das Instituições Federais de Ensino Superior e congêneres signatárias de contratos de gestão com a Ebserh.

III - cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a Ebserh há menos de 6 (seis) meses.

§ 2º A vedação prevista no caput também será aplicada ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, desde
que comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

§ 3º A aplicação das vedações previstas nos incisos IV a VIII do caput e no § 2º deverá ser precedida de realização de diligências para verificar se houve tentativa de fraude por parte das empresas
apontadas, por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, datas de abertura, dentre outros, sendo necessária a convocação do fornecedor para manifestação previamente à sua
desclassificação.

§ 4º O disposto nos §§ 2º e 3º deve ser observado quando da emissão de nota de empenho, formalização da contratação e pagamento.

7.15. Serão também verificadas as vedações preconizadas no artigo 14 da Política de Transações de Partes relacionadas da Ebserh (Política de Transações com Partes Relacionadas) em conformidade com o quadro de
sócios da empresa licitante.

8. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

8.1. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela entrega do objeto licitado, à Contratante é reservado o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização do serviço da entrega dos
materiais licitados;

8.2. A  Contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações,
esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários;

8.3.   A  Contratante,  através do(s) responsável(is) pelo objeto licitado, deverá fiscalizar e registrar em sistema próprio todas as ocorrências relacionadas aos materiais, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados;

8.4.   A fiscalização poderá exigir a substituição de qualquer material em desacordo com as especificações, todo no interesse dos serviços ou integridade do patrimônio e comunidade da HUAB/UFRN/Ebserh,
devendo tal substituição ser feita por pedido escrito da Fiscalização;

8.5.  As decisões que ultrapassem a competência da equipe de responsável pelo objeto contratado deverão ser solicitadas formalmente à autoridade administrativa imediatamente superior para, em tempo hábil,
adotar medidas pertinentes.

9. DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pela Contratada.

9.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.

9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

9.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

9.5. Antes do pagamento, o Contratante realizará consultas para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, imprimindo e juntando os resultados ao processo de pagamento.

9.6. Serão efetuadas as seguintes consultas:

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governanca-corporativa/politica-de-transacoes-com-partes-relacionadas/copy3_of_Politica_Transacoes_Partes_Relacionadas_aprovada.pdf
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b) Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – CADIN;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa;

e) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;

f) Certidão Negativa de Inidôneos – TCU.

9.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.

9.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada,
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

9.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

9.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta  relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, não será
rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no SICAF.

9.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9.14. O HUAB-UFRN/Ebserh não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada que porventura não tenha sido acordada no contrato.

9.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de
atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido;

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
 

I =
(6/ 100)

365

 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento;

VP = Valor da Parcela em atraso.

10. DO REAJUSTE 

10.1. Durante a vigência das atas de registro de preços decorrentes da licitação os preços registrados serão fixos, atualizáveis nas hipóteses previstas nos arts. 25 a 27 do Decreto nº 11.462, de 31 de março de
2023, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es), caso necessário.

10.2. Os preços iniciais podem ser reajustados, mediante aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após o interregno mínimo de um ano da data limite
para apresentação da proposta.

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos do reajuste anterior.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7892.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7892.htm
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10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

11. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

11.1. Não haverá garantia da execução para esse processo.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Emitir Nota de Empenho a crédito da Contratada, no valor correspondente ao valor total dos itens do objeto contratados, executados e entregues em caráter definitivo;

12.2. Enviar por e-mail Nota de Empenho, digitalizada, emitida em favor da Contratada, ou, na indisponibilidade desta tecnologia, enviá-la por outros meios (fax, postal etc.);

12.3. Permitir o acesso do pessoal da Contratada às dependências da Contratante, para execução dos itens do objeto contratado;

12.4. Impedir que pessoas não autorizadas pela Contratada executem quaisquer itens do objeto contratado;

12.5. Fornecer todas as condições e informações necessárias, para que a Contratada possa executar os itens do objeto contratados conforme exigências do Edital e respectivos anexos, pautando-se inclusive pelas
normas que venham a ser emitidas após a assinatura da Ata de Registro de preços;

12.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada;

12.7. Solicitar à Contratada retificação da execução de itens do objeto contratados cujos padrões de qualidade estejam aquém das exigências contidas no Edital e respectivos anexos;

12.8. Informar das irregularidades, defeitos, vícios ou incorreções detectados durante a execução de itens do objeto contratados, para que a Contratada adote as medidas indispensáveis à adequação às
especificações e regras constantes do Edital e respectivos anexos;

12.9. Observar para que, durante a vigência da Ata de Registro de Preços – ARP, sejam mantidas pela Contratada as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem como a sua compatibilidade
com as obrigações assumidas;

12.10. Exigir que a Contratada execute os itens do objeto contratados consoante as exigências estabelecidas no Edital e respectivos anexos;

12.11. Rejeitar total ou parcialmente itens do objeto contratados, executados em desacordo com as exigências contidas no Edital e respectivos anexos;

12.12. Notificar por escrito a Contratada, quando ocorrer eventuais imperfeições na execução de itens do objeto contratados, fixando prazo para sua correção;

12.13. Acompanhar e fiscalizar o Registro de Preços, através da Comissão Especial, a fim de garantir sua perfeita execução;

12.14. Providenciar o registro daquelas licitantes que aceitarem cotar itens do objeto licitados, com preços iguais aos da licitante vencedora, observando a sequência da classificação das licitantes no certame, visando à
formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão da primeira colocada da Ata de Registro de Preços, conforme o disposto no inciso II do caput do art. 18 do Decreto n.º 11.462/2023;

12.15. Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata de Registro de Preços;

12.16. Divulgar a Ata de Registro de Preços no Portal de Compras do Governo Federal, deixando-a aí disponível durante sua vigência;

12.17. Emitir o Termo de Recebimento Provisório ou o Termo de Recebimento Definitivo em conformidade com as exigências estabelecidas no presente Termo de Referência;



02/02/24, 11:47 SEI/SEDE - 36296836 - Termo de Referência - SEI

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=51569305&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000784&infra_hash=… 30/37

12.18. Efetuar o pagamento à Contratada, obedecendo aos termos estabelecidos no Edital;

12.19. Solicitar, via fax ou telefone, a execução de itens do objeto, cujos preços encontrem-se registrados na Ata de Registro de Preços;

12.20. A fiscalização exercida pela Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada, pela perfeita execução do objeto.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, referentes a salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras devidas ao seu
pessoal, no cumprimento das obrigações do Sistema de Registro de Preços, ficando a Contratante isenta de qualquer vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária;

13.2. Realizar acesso diário ao seu e-mail, informado no SICAF, ou no Portal de Compras do Governo Federal, quando da retirada do Edital, e confirmar, quando da abertura das mensagens eletrônicas, o recebimento
das Notas de Empenho enviadas eletronicamente pela Contratante;

13.3. Manter sempre atualizado o seu endereço, número do telefone fixo e/ou celular, fax, e-mail ou outro meio de contato, junto à Contratante;

13.4. Renovar a documentação relativa à habilitação exigida para contratação, preservando a compatibilidade entre a natureza de suas atividades e as obrigações por ela assumidas relativas ao objeto do Edital e
respectivos anexos, sempre que for vencendo o prazo de validade da referida documentação;

13.5. Entregar oficialmente os itens do objeto contratados e executados, juntamente com a apresentação da Nota Fiscal ou Fatura correspondente;

13.6. Informar na Nota Fiscal e/ou Fatura a descrição dos itens do objeto contratados e executados, de acordo com as especificações constantes da Nota de Empenho;

13.7. Pagar pontualmente os fornecedores e obrigações fiscais, em relação à execução dos itens do objeto executados;

13.8. Pagar todos os tributos e contribuições fiscais ou para fiscais que incidam ou venham a incidir de forma direta ou indireta sobre a execução dos itens do objeto contratados, bem como as despesas eventuais de
frete;

13.9. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços ou do instrumento do contrato todas as condições de habilitação exigidas no Edital e respectivos anexos, sob pena de serem retidos os valores a ela
devidos até sua regularização e aplicadas as demais penalidades, sem ônus para a Contratante;

13.10. Responsabilizar-se pelo perfeito cumprimento do Ata de Registro de Preços ou do instrumento do contrato;

13.11. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Contratante ou a terceiros, provocados por negligência, imprudência ou imperícia do seu pessoal envolvido na execução dos itens do objeto contratados,
respondendo inteiramente por estes atos quando constada sua culpa ou dolo, estando ciente de que o controle e a fiscalização exercidos pela Contratante não excluirá nem diminuirá sua responsabilidade;

13.12. Executar os itens do objeto contratados, consoante as exigências do Edital e respectivos anexos;

13.13. Executar os itens do objeto contratados, sempre direta e pessoalmente, não podendo transferir esta responsabilidade a nenhuma outra empresa ou instituição, seja qual for sua natureza, salvo quando houver
expressa anuência da Contratante;

13.14. Participar de todas as reuniões convocadas pela Contratante, com a finalidade de tratar de assuntos relacionados à execução dos itens do objeto contratados;

13.15. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a execução dos itens do objeto contratados;

13.16. Responder por quaisquer acidentes dos quais resultem vítimas, inclusive dentre o seu pessoal, em razão da execução dos itens do objeto contratados;

13.17. Fornecer por escrito, até 3 (três) dias depois de recebimento da Nota de Empenho, o nome, número do telefone fixo e/ou do celular, fax ou e-mail do seu representante, o qual ficará responsável pelo seu
contato direto com a Contratante;

13.18. Substituir quaisquer itens do objeto contratado cuja execução tenha sido recusada pela Contratante, nos termos e prazos estipulados no Edital e respectivos anexos;

13.19. Ser proativa no sentido de prover-se de condições que possibilitem o atendimento às condições firmadas, a partir da data da assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Instrumento de Contrato;

13.20. Atender prontamente quaisquer exigências do representante da Contratante, relativas à execução dos itens do objeto contratados ou ao procedimento de entrega daqueles cuja a execução tenha sido concluída;
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13.21. Executar os itens do objeto contratados e entregar formalmente aqueles cuja execução tenha sido concluída, de acordo com as exigências estabelecidas no Edital e respectivos anexos;

13.22. Providenciar a imediata correção de deficiência, falha ou irregularidade constatadas pelo Órgão Gerenciador, referentes à execução dos itens do objeto contratados e ao cumprimento das demais obrigações
assumidas na Ata de Registro de Preços ou Instrumento de Contrato;

13.23. Responder por perdas ou danos, causados pelo seu pessoal, de forma voluntária ou involuntária, às instalações, dependências, máquinas, equipamentos e demais bens da Contratante, resultantes da execução
dos itens do objeto contratados, providenciando imediatamente quaisquer correções necessárias, no prazo que lhe for expressamente estabelecido pela Contratante.

13.24. Colocar à disposição da Contratante, todos os meios necessários para comprovação da qualidade do objeto executado, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações e exigências do Edital
e seus anexos.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será admitida subcontratação do objeto licitatório.

15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que:

a) Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;

b) Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contratos;

c) Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Para infrações cometidas no curso do processo licitatório, aplicar-se-á o procedimento previsto na Norma Operacional - SEI nº 2/2021/SL/CAD/DAI-EBSERH.

16.2. Nos termos da Lei nº 13.303/2016 e do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, comete infração administrativa, sujeita à sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento
de contratar com a Ebserh, o licitante que:

I - tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

II - demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos ilícitos praticados;

III - convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato ou ata de registro de preços;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - apresentar documentação falsa exigida para o certame;

VI - ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; e

VII - não mantiver a proposta.

16.2.1. Considera-se retardamento na execução do certame qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento do certame, evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou ainda que
atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços.

16.2.2. Considera-se não manter a proposta a ausência de seu envio em versão atualizada, bem como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de
sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento.

16.2.3. Considera-se comportar-se de maneira inidônea a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame, tais como:

I - frustrar ou fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório;

II - agir em conluio ou em desconformidade com a lei, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;

https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/boletim-de-servico/sede/2021/anexos/anexo_norma_operacional_sei_no_02_2021_dai.pdf
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III - induzir deliberadamente a erro no julgamento; e

IV - prestar informações falsas, inclusive quanto às condições de participação e quanto ao enquadramento como ME/EPP.

16.3. A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o devido processo legal ao licitante, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 13.303/2016 e no
Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999.

16.4. A autoridade competente, para aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Ebserh, observados os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade.

16.5. Nos termos da Lei nº 12.846/2013, comete infração administrativa o licitante que:

I - frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

II - impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

III - afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

IV - fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; e

V - criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo.

16.5.1. Caso sejam identificados quaisquer atos previstos como infrações administrativas mencionadas no caput, que sejam tipificados como atos lesivos à luz da Lei nº 12.846/2013, deverá ser aberto processo
relacionado para levantamento preliminar dos indícios vislumbrados, com elaboração de relatório circunstanciado acerca do tema, com posterior remessa à Corregedoria-Geral para tratamento nos termos do Decreto
Regulamentador nº 8.420/2015, da Instrução Normativa CGU nº 13/2019 ou de normativa própria da Ebserh sobre o tema.

16.5.2. A apuração envolverá a análise dos atos tipificados na NO - SEI nº 2/2021/SL/CAD/DAI-EBSERH e na Lei nº 12.846/2013, de forma conjunta, sendo possível a aplicação das penalidades previstas em ambas.

16.6. A sanção prevista no tópico 15.2, conforme a tipificação das condutas, impossibilitará o licitante de participar de licitações e formalizar contratos com a Ebserh pelos prazos constantes do Quadro I.

16.7. As penas previstas no Quadro I serão agravadas em 50% (cinquenta por cento) de sua pena-base, para cada agravante, até o limite de 24 (vinte e quatro) meses, em decorrência do seguinte:

I - quando restar comprovado que o licitante sofreu 1 (uma) sanção no âmbito da Ebserh, ou 3 (três) ou mais sanções em qualquer órgão ou entidade, registradas no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, em decorrência da prática de qualquer das condutas tipificadas na NO 2/2021-EBSERH nos 24 (vinte e quatro) que antecederem o fato em razão do qual será aplicada a
sanção;

II - quando restar comprovado que o licitante tenha sido desclassificado ou inabilitado por não atender às condições do edital e for notória a sua impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

III - quando o licitante, deliberadamente, não responder às diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo de apuração de irregularidade; ou

IV - quando restar comprovado que o licitante prestou declaração falsa de que é beneficiário do tratamento diferenciado concedido em legislação específica.

16.8. As sanções previstas no Quadro I serão reduzidas pela metade, apenas uma vez, inclusive após a incidência do previsto no tópico acima, quando não tenha havido nenhum dano à Ebserh, em decorrência de
qualquer das seguintes atenuantes:

I - a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, decorrente de falha escusável do licitante;

II - a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído, ou que não sejam de fácil identificação, desde que
devidamente comprovado; ou

III - a conduta praticada seja decorrentes da apresentação de documentação que não atendeu às exigências do edital, desde que reste evidenciado equívoco em seu encaminhamento e a ausência
de dolo.

16.9. Quando a ação ou omissão do licitante ensejar o enquadramento da conduta em tipos distintos, prevalecerá aquele que comina a sanção mais grave.

Quadro I - Condutas inidôneas e ilegais
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  Conduta Sanção

1 Apresentar proposta inexequível ou que não condiz com o objeto
exigido pelo edital.

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar por 3 (três) meses.

2 Estar ausente em sessão pública, salvo se em decorrência de fato
superveniente, devidamente justificado.

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar por 3 (três) meses.

3 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar por 3 (três) meses.

4 Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato
superveniente, devidamente justificado.

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar por 3 (três) meses.

5 Não enviar/postar amostra dentro do prazo estabelecido. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar por 3 (três) meses.

6
Enviar amostra que não condiz com o exigido pelo Termo de Referência
ou que não condiz com a própria proposta.

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar por 3 (três) meses.

7 Ensejar o retardamento da execução da licitação. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar por 6 (seis) meses.

8
Quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não
aceitar/retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato ou ata de
registro de preços.

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar por 6 (seis) meses.

9
Usar de meios que possam identificar suas propostas em momento
anterior ao término da fase de lances.

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar por 12 (doze) meses.

10 Prestar informações falsas, inclusive quanto às condições de
participação e quanto ao enquadramento como ME/EPP.

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar por 12 (doze) meses.

11 Induzir deliberadamente a erro no julgamento. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar por 12 (doze) meses.

12
Agir em conluio ou em desconformidade com a lei, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar por 18 (dezoito) meses.
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13 Frustrar ou fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório.
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar por 18 (dezoito) meses.

14 Apresentar documentação falsa. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar por 18 (dezoito) meses.

16.10. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo fornecedor, sem justificativa aceita pela Administração, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou
cumulativamente, as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Ebserh, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

16.11. As multas serão recolhidas conforme instruções da Contratante, e consistem em:

I - multa de  10% (dez inteiros por cento) sobre o valor de sua proposta final vencedora, se a Licitante vencedora ou Contratada, conforme o caso, der causa a pelo menos a um dos
inadimplementos estabelecidos a seguir:

a) não aceitar a Nota de Empenho no prazo de validade de sua proposta vencedora;

b) deixar de entregar, ainda que parcialmente, documentação, inclusive a proposta final vencedora ou documentos de habilitação, exigidos nos termos e prazos do Edital;

c) deixar de entregar no prazo estabelecido no instrumento convocatório, devidamente assinado, o Instrumento de Contrato ou Ata de Registro de Preços, conforme disposições contidas no Edital;

d) apresentar documentação falsa, ainda que parcialmente;

e) Não mantiver sua proposta integralmente nos termos e valores em que foi regularmente apresentada e aceita pelo pregoeiro;

f) comportar-se de modo inidôneo;

g) fizer declaração falsa, ainda que parcialmente, quanto a qualquer dos requisitos de habilitação exigidos e/ou quanto ao cumprimento de quaisquer das demais exigências previstas no Edital e
respectivos anexos;

h) cometer fraude fiscal;

II - multa de mora de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso, na entrega de bens ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente,
limitada ao percentual máximo de 10,00% (dez por cento);

III - multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total de todos aqueles itens da ARP registrados para o fornecedor, quanto for constatado que pelo menos um destes itens está
vencido, sem prejuízo da aplicação do disposto no inciso “II” deste Subitem, a juízo da Administração. Se houver Contrato, entretanto, a referida multa será aplicada sobre o seu valor total. Considera-se
item vencido o item do objeto não executado no prazo estabelecido na seção "DA ENTREGA, ACEITAÇÃO E DO RECEBIMENTO" deste TR  ou cuja execução não tenha sido iniciada no prazo determinado na
seção "DA ENTREGA, ACEITAÇÃO E DO RECEBIMENTO" deste TR, observado o disposto na Lei 13.303/16, art. 82.

16.12. As multas poderão ser aplicadas com a advertência e a suspensão temporária de licitar com a Ebserh, simultaneamente, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez)
dias úteis.

16.13. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Ebserh poderá também ser aplicada à empresa ou ao profissional que:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos ilícitos praticados.

d) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;
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e) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

f) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

g) Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

h) Não mantiver a proposta;

i) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei 12.846/2013.

16.14. As sanções serão obrigatoriamente informadas, sem prejuízo das multas previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais, de forma a manter atualizado o CEIS – Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas de que trata a Lei 12.846/13, bem como no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.

16.15. Caberá aos órgãos participantes, e órgãos não participantes (carona) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços
ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

16.16. Deverá ser observado o princípio do devido processo legal na hipótese de aplicação das penalidades, devendo em qualquer hipótese de aplicação de penalidade ser assegurados ao fornecedor o contraditório e
a ampla defesa.

16.17. A aplicação das sanções previstas no Edital não exclui a possibilidade de aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado à Administração.

17. DA VIGÊNCIA DA ATA

17.1. A Ata de Registro de Preços assinada ao final do processo licitatório terá validade de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

17.                     LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

17.2. No tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da relação estabelecida entre as partes, a CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem, conforme a Lei n.º 13.709/2018 (LGPD), ao seguinte:

a) Adotar medidas para conformidade de suas operações ao cumprimento da legislação de proteção de dados pessoais e das orientações emanadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados
(ANPD);

b) assegurar que o tratamento de dados pessoais será limitado ao mínimo necessário para o alcance da(s) finalidade(s) proposta(s);

c) manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;

d) adotar medidas de segurança, técnicas, administrativas e organizacionais, adequadas para assegurar a proteção dos direitos dos titulares de dados pessoais;

e) cooperar entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares de dados pessoais previstos na legislação em vigor;

f) orientar seus colaboradores, contratados ou prepostos sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, bem como a não divulgar indevidamente informações que envolvam
dados pessoais a que tenham acesso;

g) comunicar à outra parte, por escrito, em prazo razoável, qualquer incidente de segurança que envolva dados pessoais a que tenha acesso, tais como acessos não autorizados e situações acidentais
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, com as informações previstas no § 1º do art. 48 da LGPD.

17.3. Especificamente a CONTRATADA se compromete ao seguinte:

a) cientificar-se da Política de Proteção de Dados Pessoais da CONTRATANTE;

b) apresentar todos os dados e informações solicitados pela CONTRATANTE em relação ao tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da relação estabelecida com a CONTRATANTE e/ou
adotar as providências lícitas por ela indicadas;

c) não subcontratar atividades que envolvam o tratamento de dados pessoais, salvo com prévia autorização por escrito da CONTRATANTE e, nessa hipótese, exigir de subcontratados o cumprimento
dos deveres decorrentes da LGPD e daqueles assumidos neste instrumento, permanecendo integralmente responsável por garantir a sua observância;

d) quando verificada qualquer das hipóteses de término do tratamento de dados pessoais previstas no art. 15 da LGPD, interromper o tratamento e eliminar completamente os dados pessoais e
todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), autorizada a conservação para as finalidades estabelecidas no art. 16 da LGPD.
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18. 17. ANEXOS 

Os seguintes anexos integram este termo de referência:

Anexo A -ETP Digital (36071114)

Anexo B -Ordem de fornecimento (36112565)

Anexo C- Termo de Recebimento Provisório (36112602)

Anexo D - Termo de Recebimento Definitivo (36112640)

Anexo E- Cronograma de Execução (35801215)

19. DA RESPONSABILIDADE PELO TERMO DE REFERÊNCIA

19.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelos membros abaixo assinados da  Equipe de Planejamento da Contratação  designados pela  Portaria - SEI nº 027, de 22 de janeiro de 2024  - Publicada
(36082711), estando em consonância com as disposições legais e normativas aplicáveis, com o interesse e a conveniência da administração, e integra o processo administrativo.

(Assinam eletronicamente)
 
 

Gleyzia de Andrade
Chefe do Setor do Abastecimento Farmacêutico e Suprimentos - SIAPE:328xxxx

Integrante técnico 
 

*Samuel José Campelo da Silva
Assistente Administrativo - SIAPE: 301****

Integrante técnico 
*(Período de férias de 29/01 a 27/02/24)

 
 

Amanda Umbelino Trigueiro Bezerra
Chefe do Setor de Hotelaria Hospitalar - SIAPE: 226****

COORDENADOR DA EPC
 
 

Dalete Assiria De Souza Ribeiro
Nutricionista - SIAPE: 338****

Integrante técnico 
 

20. DA APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

20.1. Aprovo o Termo de Referência, pelos seus próprios fundamentos e pela necessidade da solução, não sendo avaliadas questões técnicas.

 

(Assinado eletronicamente)
Claudio Bezerra Dantas

Gerente Administrativo em Exercício- SIAPE: 1171551
 



02/02/24, 11:47 SEI/SEDE - 36296836 - Termo de Referência - SEI

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=51569305&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000784&infra_hash=… 37/37

Documento assinado eletronicamente por Amanda Umbelino Trigueiro Bezerra, Integrante Técnico, em 31/01/2024, às 15:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Gleyzia de Andrade, Chefe de Setor, em 31/01/2024, às 15:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Dalete Assiria de Souza Ribeiro, Integrante Técnico, em 31/01/2024, às 15:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Cláudio Bezerra Dantas, Gerente, Substituto(a), em 31/01/2024, às 16:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 36296836 e o código CRC 6AFDAA10.

Referência: Processo nº 23527.008012/2023-43 SEI nº 36296836

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Estudo Técnico Preliminar 8/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23527.000499/2024-05

2. INTRODUÇÃO

A Equipe de Planejamento designada pela Portaria-SEI nº 213, de 01 de dezembro de 2023 (35801305), elaborou os Estudos 
Preliminares para análise da viabilidade da contratação do objeto abaixo identificado e levantamento dos elementos essenciais 
que servirão para compor o Termo de Referência, de forma que melhor atenda às necessidades da Administração, em 
conformidade com o disposto nos artigos 125 a 127 e 42 do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH 2.0.

3. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

Registro de preços para eventual  para atender as necessidades do HUAB pelo período de 12  Aquisição de Gêneros Perecíveis
meses, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4. SUPORTE LEGAL

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Art. 7º, XXXIII, que prevê proibição de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos; Art. 37 trata dos princípios entre outros fatores que devem ser observados pela Administração pública direta e 
indireta;

Lei 5764, de 16 de dezembro de 1971 - Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime jurídico das sociedades 
cooperativas, e dá outras providências

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 - Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências.

Lei nº 9.782 de 26 de janeiro de 1999 - Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária e dá outras providências.

Lei 9.784 de 29 de janeiro de de 1999 - Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal.

Lei nº 12.550, de 15 de dezembro de 2011 - Autoriza o Poder Executivo a criar a empresa pública denominada Empresa 
Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH;

Lei 12.846 de 1º de agosto de 2013 - Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 
atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências.

Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 – Estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 
subsidiárias;

Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 - estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas 
diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte;

Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 - Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para 
aquisição de bens e serviços comuns;



UASG 155014 Estudo Técnico Preliminar 8/2024

2 de 13

Decreto nº 7.203/2010 - Dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal.

Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015 - Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para 
microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores 
individuais e sociedades cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública 
federal;

Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016 – Regulamenta, no âmbito da União, a Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016;

Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da 
dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal.

Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 -  dispõe sobre o sistema de registro de preços - SRP para a contratação de bens e 
serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;

Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017 - Regulamenta a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e a Lei nº 7.889, de 23 de 
novembro de 1989, que dispõem sobre a inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal.

Decreto nº 8.538/2015 - Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de 
pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades 
cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal;

DECRETO Nº 10.273, DE 13 DE MARÇO DE 2020 Altera o Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, para adequá-lo ao  - 
disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e estender o tratamento diferenciado para consórcios formados por 
microempresas e empresas de pequeno porte.

Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 – Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de 
bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras 
providências;

Instrução Normativa nº 03, de 26 de abril de 2018 - Estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores - Sicaf, no âmbito do Poder Executivo Federal;

Norma - SEI nº 2/2019/DAI-EBSERH (Documento SEI nº 2789405) - Dispõe sobre o procedimento administrativo para a 
realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens, contratação de serviços em geral, bem como alterações contratuais;

Norma Operacional - SEI nº 7/2023/DAI-EBSERH - Republicado para atualização da Norma Operacional-SEI nº 2/2021/SL
/CAD/DAI-EBSERH - Dispõe sobre a apuração de irregularidades e aplicação de sanções a licitantes no âmbito da Empresa 
Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh;

Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União 4ª edição, revista, atualizada, ampliada e publicada em 
agosto de 2021;

Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0;

Política de Compras Centralizadas da Ebserh;

Política de Proteção de Dados Pessoais da Ebserh;

Política de Transações com Partes Relacionadas da Ebserh;

Nota Técnica - SEI Nº 15/2022/SGE/CGS/DAI​-EBSERH (Documento SEI nº 23110063) - Gestão de Almoxarifado: 
Recebimento de Materiais de Consumo

Lei nº 6.938/ 1981  Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá - 
outras providências;

RDC 216 - Dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação;

Decreto nº 986/1969 - Institui normas básicas sobre alimentos;

Resoluções 359 e 360/2003 - Da Anvisa;
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RDC nº 17/2008 - Dispõe sobre Regulamento Técnico sobre Lista Positiva de Aditivos para Materiais Plásticos destinados à 
Elaboração de Embalagens e Equipamentos em Contato com Alimentos;

RDC nº 24/2005 - Aprovar o “regulamento técnico que aprova o uso dos aditivos alimentares, coadjuvantes de tecnologia, 
estabelecendo suas funções e limites, e veículos para suplementos vitamínicos e ou minerais”;

Lei nº 9832/1999 - Proíbe o uso industrial de embalagens metálicas soldadas com liga de chumbo e estanho para 
acondicionamento de gêneros alimentícios, exceto para produtos secos ou desidratados.

RESOLUÇÃO DE DIRETORIA COLEGIADA – RDC Nº 13, DE 02 DE JANEIRO DE 2001- regulamento técnico para 
instruções de uso, preparo e conservação na rotulagem de carne de aves e seus miúdos crus, resfriados ou congelados

5. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Setor de Hotelaria Amanda Umbelino Trigueiro Bezerra

6. Descrição da necessidade

Os gêneros alimentícios perecíveis como frutas, proteínas e outros itens são utilizados nos cardápios de desjejum,  lanches, 
almoço, e jantar e ceia dos pacientes, acompanhantes e residentes. Assim, a contratação através de licitação para abastecimento 
desses itens objetiva dar continuidade no suprimento em caráter regular nos níveis de estoque.

A aquisição desses insumos visa suprir as necessidades do ambiente hospitalar, fornecendo produtos adequados, permite garantir 
a qualidade, produtividade e satisfação dos usuários e da equipe prestadora de serviço. A sistemática de elaboração de cardápios, 
avaliação nutricional, definição de aporte de nutrientes em dietas visando auxiliar a recuperação de pacientes seguem protocolos 
elaborados pela equipe de nutricionistas da instituição e os quantitativos estabelecidos visam fornecer condição de suprimento 
adequado para elaboração deste trabalho. Assim, o suprimento de produtos alimentícios considera uma estratégia macro, que 
aporte planejamento, controle e fluxo para os processos de obtenção e gerenciamento do objetivo almejado.

A elaboração do planejamento com o dimensionamento das quantidades e os descritivos atualizados foi realizado pelo Setor de 
Abastecimento farmacêutico e suprimentos e pela Equipe do setor de hotelaria,  integrantes da equipe de planejamento desta 
contratação. Os critérios considerados no planejamento foram: capacidade institucional, protocolos terapêuticos e nutricionais, e 
o consumo médio de ingredientes,  considerando a produção de aproximadamente  380 refeições/dia, distribuídas 
entre desjejum, lanche, almoço, jantar e ceia.

Considerando que o pregão PR 21/2022 - HUAB terá vencimento em 26/01/2024  espera-se que o processo licitatório seja 
concretizado em procedimento célere, devendo o início da execução e fornecimento dos produtos ser processado na primeira 
semana de fevereiro de 2024.

Desta forma, a relação de produtos foi analisada pela área técnica da instituição para a definição dos itens e quantidades a serem 
demandados para a elaboração deste processo, bem como  para que possíveis vícios e irregularidades nos descritivos ou 
quantitativos pudessem ser devidamente sanados.

 Reiteradamente, ressalto que devido a modalidade atual do serviço de produção de refeições necessitar da aquisição por parte do 
HU de todos os gêneros de alimentação, torna-se indispensável tal licitação para que se possa garantir o fornecimento das 
refeições ao público descrito na Portaria nº 204 de 2020, da EBSERH.

7. Descrição dos Requisitos da Contratação

O licitante vencedor deve atender aos requisitos da contratação conforme descrito a seguir:

Catálogos e da Possibilidade de Solicitação de Amostras 

Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Licitação, destacam-se os que contenham as características do 
material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
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catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 
Agente de Licitação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa 
ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Agente de Licitação exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da 
solicitação.

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, 
cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

Quanto à abertura da embalagem (boa/regular/ruim), quando se aplica;

Quanto à disposição dos itens na embalagem (boa/regular/ruim);

Quanto à especificação do produto (boa/regular/ruim);

Durante o manuseio do produto, houve identificações de irregularidades? (sim/não/qual?);

O produto atende ao esperado? (sim/não/por que?);

O produto pode causar dano ao paciente/profissional? (sim/não/qual?);

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente de Licitação, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de Licitação analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados 
pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento, sendo tratadas como 
doação.

A amostra aprovada poderá ser considerada como item entregue mediante aceite da Administração.

A Administração não se responsabilizará pela amostra não recolhida pelo licitante após os prazos estipulados. A depender do 
estado de conservação do material, este poderá ser descartado ou aproveitado.

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, 
sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

Qualificação técnica

No julgamento da proposta serão avaliados os seguintes documentos, no que couber:

Autorização de Funcionamento e Licença Sanitária, nos termos da Lei nº 6.360/1976, do Decreto nº 8.077/2013, da RDC - 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) nº 16/2014 e atualizações, quando couber.

Ficará a cargo do licitante provar que a empresa não está sujeita a autorização de comercialização e/ou licença sanitária.

Registro ou Notificação Simplificada do produto, extraído do sítio eletrônico da Anvisa.

Estando o registro vencido, o licitante deverá apresentar comprovação de que solicitou a sua revalidação, dentro do prazo 
explicitado na legislação correspondente, atendidos todos os requisitos nela exigidos;

Nos casos em que o produto cotado é isento de registro, o licitante deverá apresentar a documentação comprobatória de que o 
produto não está sujeito ao registro da Vigilância Sanitária;
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Caso o licitante não apresente o registro, a notificação simplificada ou a comprovação da isenção do produto, a Equipe de Apoio 
Técnico poderá diligenciar, de modo a sanar o erro ou falha, desde que não altere a substância da proposta, dos documentos e sua 
validade jurídica.

As exigências mencionadas nos subitens anteriores são relacionadas exclusivamente aos  produtos sujeitos ao regime de 
Vigilância Sanitária.

 Boas Práticas de Fabricação e Controle, conforme legislação vigente e no que couber.

Os licitantes que cotarem produtos de origem animal (carnes, leites e derivados, salgados e frios, aves e pescados) deverão 
apresentar, obrigatoriamente:

Certificação do Serviço de Inspeção Federal (SIF) do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), 
ou  Declaração expedida pela Secretaria de Estado da Agricultura, da Pecuária e da Pesca ou órgão equivalente, de que é 
devidamente registrada naquela Secretaria, no Serviço Estadual de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SEIPOA), ou Título 
de Relacionamento expedido pelo Ministério de Agricultura e Certificado de Regularidade do CRMV, ambos acompanhados de 
Declaração da Delegacia Federal da Agricultura do seu respectivo Estado, atestando que a empresa está registrada e evidenciado 
o seu respectivo número de registro.

Laudos de análises físico-química  e microbiológica  referentes a polpa  de fruta ofertada, ficando obrigado, trimestralmente, a 
fornecer novos laudos.

Laudo de análise da água do reservatório utilizada na fabricação dos produtos, de acordo com a legislação vigente, para os 
licitantes que cotarem produtos de perecíveis.

Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Anvisa e pelo Mapa.

Devem ser observados os requisitos exigidos pela RDC nº 216/2004 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que dispõe 
sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação.

Em qualquer fase da licitação, poderá ser realizada diligência nas dependências do local de fabricação e/ou armazenamento 
do produto cotado destinada a esclarecer ou complementar as informações relativas ao atendimento das Boas Práticas de 
Fabricação e Controle, bem como a legislação correlata.

Quanto a Qualificação do material, será avaliado:

Rótulo original, legível e completo para produtos embalados, contendo todas as informações exigidas pela legislação vigente.

Registro ou Notificação Simplificada, extraído do sítio eletrônico da Anvisa ou do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa), no que couber.

Nos casos em que o produto cotado é isento de registro, o licitante deverá apresentar a documentação comprobatória de que o 
produto não está sujeito ao registro da Vigilância Sanitária.

Estando o registro vencido, o licitante deverá apresentar comprovação de que solicitou a sua revalidação, dentro do prazo 
explicitado na legislação correspondente, atendidos todos os requisitos nela exigidos.

A apresentação dos documentos solicitados deverá atender a toda regulamentação legal e infralegal vigente. 

A Contratada deve manter, durante toda a vigência do contrato ou da Ata de Registro de Preços (ARP), o cumprimento dos 
requisitos técnicos habilitatórios.

Os materiais ofertados devem atender aos critérios técnicos de segurança e qualidade estabelecidos pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) e Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), no que couber.

Os produtos ofertados devem atender as expectativas de uso as quais se prestam, principalmente no que diz respeito a sua 
composição e conformação, observados os parâmetros mínimos de qualidade, garantindo a obtenção de resultados adequados ao 
uso que se presta.

Quanto a Proposta:

Durante a licitação eletrônica, o licitante deverá enviar sua proposta contendo as seguintes informações:

Fator embalagem dos materiais contratados, especificando a quantidade de unidades por embalagem;
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Marca, fabricante e rótulo, quando aplicável;

Prazo de validade;

Catálogo com imagem e descritivo do item ofertado.

Deverá constar na proposta os dados bancários da empresa como: conta corrente, agência, banco, cidade e os dados do 
representante legal da empresa. Na falta de tais informações, a Administração poderá solicitá-la em outro momento.

O CNPJ indicado nos documentos e na proposta de preços deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente 
vai fornecer o objeto da presente licitação e a respectiva Fatura/Nota Fiscal.

Comodato

Não haverá necessidade de fornecimento de equipamento em comodato para os itens desse processo.

Modalidade de Contratação

Considerando todas as análises realizadas pela área demandante na especificação dos produtos e seus quantitativos, bem como 
por esta EPC no levantamento de condições praticadas no mercado, será adotado o   que Sistema de Registro de Preços (SISRP)
encontra fundamento no art. 125, inciso II, do RLCE 2.0 e art. 3º, do Decreto nº. 11.462 de 31 de Março de 2023, pelos motivos 
expostos a seguir:

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 
unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras 
centralizadas;

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra nacional ou da adesão de 
que trata o § 2º do art. 32; ou

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

Ressalta-se que a existência de preços registrados não será tratada como obrigação à Administração de contratar. O modelo de 
contratação proposto, Pregão Eletrônico por SRP, mostra-se ser aquele que apresenta melhor relação custo-benefício e maior 
vantajosidade para a instituição, com possibilidade de aquisições parceladas, sob demanda, não obrigatórias e a preços adequados 
a realidade de mercado.

Em consequência do procedimento auxiliar SRP será necessária a formalização de Ata de Registro de Preços - ARP com o(s) 
Fornecedor(es) Adjudicatário(s), através da qual serão vinculadas as obrigações do fornecimento, com características de 
compromisso para as frequentes aquisições, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas 
apresentadas.

Adesão à Ata do SRP

Por sermos um hospital no interior do estado e por vezes termos uma demanda menor do que a dos grandes centros, os 
fornecedores podem visualizar a proibição à adesão como uma minimização das suas possibilidades de negócios durante o prazo 
da ata de registro de preços. Dessa forma, com o intuito de proporcionar maior atratividade aos futuros fornecedores, durante sua 
validade, a ata poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade responsável pela execução das atividades contempladas no art. 
1º da Lei nº 13.303/2016 que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que 
devidamente justificada a vantagem, e, no que couber, observadas as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº. 11.462 de 
31 de Março de 2023 e suas possíveis alterações posteriores.

Da Subcontratação

Não será admitida subcontratação do objeto licitatório.
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8. Levantamento de Mercado

O estudo ou levantamento de mercado foi formulado principalmente por intermédio das experiências vivenciadas em processos 
licitatórios passados, bem como, durante a realização da pesquisa de preços, a qual foi necessária para identificar os preços 
referenciais dos itens, assim como, para estimar o orçamento da licitação, sempre levando em consideração as características dos 
materiais que serão solicitados.

Após análise das licitações anteriores e dos parâmetros utilizados na pesquisa de preços, observou-se que não houve 
modificações nas formas de aquisição desses itens que deverão ser contempladas na licitação a ser realizada a posteriori. 
Constatou-se ainda nos certames pesquisados, que os órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta licitam de 
forma semelhante a que esta entidade pretende licitar.

Dessa forma, não vislumbramos justificativa que enseje a mudança da atual metodologia de aquisição, até mesmo para evitar 
entendimentos inconsistentes por parte do mercado interessado.

9. Descrição da solução como um todo

O Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh 2.0, em seu art. 55, prevê que o critério de julgamento pelo menor preço 
considerará o menor dispêndio para a Ebserh, observados os parâmetros mínimos de qualidade definidos no Edital. Não obstante 
a qualidade ser o conjunto das melhores características de um produto ou serviço para certas condições de consumo e utilização 
e, desta forma, um produto de qualidade é aquele que atende ao uso a que se destina de forma confiável, segura e de modo a 
oferecer uma boa relação custo/benefício, com segurança a materiais, equipamentos, usuários e ao meio ambiente.

Considerando que a licitação pública é um mandamento previsto na Constituição Federal, apresentado no art. 37, inciso XXI, a 
ser realizado quando a Administração Pública pretende efetivar aquisições. Nesses casos, privilegia-se o interesse público, 
destinando-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa, bem como a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável, observando-se sempre os princípios basilares da Administração Pública.

Em atendimento ao que recomenda o inciso IV, art. 4º do RLCE 2.0, sugere-se a adoção da modalidade de licitação denominada 
Pregão, na forma eletrônica, realizada através de portais de compras de acesso público na internet (Portal de Compras 
Governamentais). Considerando todas as análises realizadas pela área demandante na especificação dos produtos e seus 
quantitativos, bem como por esta EPC no levantamento de condições praticadas no mercado, recomenda-se a utilização do 
Sistema de Registro de Preços (SRP).

Ressalta-se que a existência de preços registrados não será tratada como obrigação à Administração de contratar. O modelo de 
contratação proposto (Pregão por SRP), mostra ser aquele que apresenta melhor relação custo-benefício e maior vantajosidade 
para a instituição, com possibilidade de aquisições parceladas, sob demanda, não obrigatórias e a preços adequados a realidade de 
mercado.

10. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Durante a validação dos itens para Aquisição de Gêneros Perecíveis, os integrantes da EPC indicados no DFD I - SEI - Área  
Requisitante SAFS/DLIH/GAD/Huab-UFRN (35801156) realizaram a análise do processo de aquisição e os itens demandados 
inicialmente para serem objeto desta licitação encontram-se na Requisição 119/2024 (35801237) a qual será analisado 
no decorrer desse Estudo Preliminar para que seja avaliada a real necessidade dos itens, seus respectivos quantitativos e 
necessidade de alteração em descritivos, a fim de evitar problemas com aquisições diversas das necessidades do HUAB.

Durante a realização desse estudo, foi realizada a revisão dos CATMAT's para que todos estejam válidos. Na pesquisa de preços 
foi identificada a necessidade de conversão do preço coletado para um item que segue, cujas memórias de cálculos das 
conversões seguem abaixo:

Item 33 -  Goma fresca (multiplicado por 2, visto que a cotação é em quilo e o valor era de 500g)

Em ato contínuo, será formulado o Relatório de Material a ser Licitado. Esse relatório comporá o Termo de Referência e dessa 
forma os fornecedores poderão visualizar as especificações técnicas dos itens, as unidades de medida e as respectivas quantidades 
dos itens que serão licitados.
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11. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): ,01

O detalhamento da pesquisa de preços encontra-se no Anexo "A" Mapa comparativo de preços (36001984)  desse ETP.

Considerando o disposto no art. 7º do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh 2.0 e o art. 34 da Lei 13.303/2016, o 
valor estimado do presente procedimento licitatório é sigiloso.

Conforme orienta o RLCE 2.0 em seu art. 28, inciso VI, sobre restrição dos documentos relacionados à pesquisa de preços, 
informo que ao classificar o processo como "Restrito", todos os seus documentos passam a ser visíveis apenas às unidades por 
onde ele tramitar. Dessa forma, todos os documentos relacionados à cotação foram restringidos às Unidades pelas quais ele 
estava sendo construído. Tal restrição é inserida quando da admissibilidade do processo de contratação na Unidade de Licitação.

12. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Parcelamento ou não da solução

Em atenção ao disposto no artigo 54 do RLCE 2.0, a licitação será do tipo menor preço por item.

Ao analisar esta formatação, é possível identificar que licitar pelo critério de  garante que fornecedores menor preço   por item
especializados em determinado produto ou serviço tenham condições mais vantajosas para participar.

Nesta seara, já se pronunciou o TCU, na SÚMULA Nº 247:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 
serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 
economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de 
capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

Formação de Grupo

Não haverá necessidade de formação de grupo para os itens desse processo.

13. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Contratações Correlatas ou Interdependentes

No caso em tela, não haverá contratações correlatas e/ou interdependentes, ou seja, os materiais em comento serão adquiridos de 
forma independente. De todo modo, a intenção deste processo de aquisição é que não se interrompa o cíclico abastecimento do 
HUAB com os materiais em tela 
licitados, de forma que as Atas de Registro de Preços atualmente em vigor sejam tempestivamente substituídas ao final da 
licitação.

14. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Alinhamento com o Planejamento Estratégico

O HUAB é referência em média complexidade obstétrica e pediátrica para a 5ª Região de Saúde e municípios da 1ª, 3ª e 4ª região 
de saúde, bem como, em cuidados intensivos e semi-intensivos neonatal e cirurgias ginecológicas para o Estado do Rio Grande 
do Norte. Este hospital integra a Rede de Atenção à Saúde (RAS) do Sistema Único de Saúde (SUS), caracterizado como polo de 
referência prioritária para as regiões do Trairi e Potengi, no âmbito da saúde materno-infantil, mediante vinculação à central de 
marcação de consultas SUS do município de Santa Cruz/RN e do Estado do RN.



UASG 155014 Estudo Técnico Preliminar 8/2024

9 de 13

O presente estudo tem o objetivo de atender ao pactuado na contratualização entre o HUAB e o gestor SUS, por meio da oferta 
de refeições adequadas e assim a  garantia da estadia de pacientes e acompanhantes.

Isto posto, torna-se essencial investir tempo e recursos em licitações próprias para a aquisição dos insumos e serviços 
necessários, aumentando a eficiência e a qualidade dos serviços prestados pelo hospital.

Critério de Julgamento

Será adotado o critério de  , conforme art. 55 do RLCE 2.0 considerando que precisamos buscar o menor menor preço por item
dispêndio para a Ebserh, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no instrumento convocatório.

Enquadramento como Bens e Serviços Comuns

Enquadra-se também o objeto desse estudo na categoria de  cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser  bens comuns
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado, nos termos do inciso XIII, 
Art. 6º, da Lei 14.133/2021.

Da Adoção do Sistema de Registro de Preços - SRP

Nos termos do art. 125, inciso II, do RLCE 2.0, e do art. 3º do Decreto n.º 11.462/2023, o SRP poderá ser adotado quando a 
Administração julgar pertinente, em especial:

Art. 3º [...]:

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 
unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras 
centralizadas;

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra nacional ou da adesão de 
que trata o § 2º do art. 32; ou

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

 

 Dessa forma, a utilização de registro de preços é mais conveniente para a organização, pois permite contratações futuras, com 
previsão de entregas parceladas, levando em consideração a frequência das aquisições, médias de consumo e a dificuldade em se 
definir previamente o quantitativo a ser demandado, estando em conformidade com o artigo 3º do Decreto 11.463/2023.

Em consequência do procedimento auxiliar SRP será necessária a formalização de Ata de Registro de Preços - ARP com o(s) 
Fornecedor(es) Adjudicatário(s), através da qual serão vinculadas as obrigações do fornecimento, com características de 
compromisso para as frequentes aquisições, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas 
apresentadas.

Da Dispensa da Intenção de Registro de Preços - IRP

O registro de preços possibilita que outros órgãos sejam participantes desta contratação. Integrar demanda de outros órgãos, 
conforme previsão legal, pode fazer com que o processo se torne mais atrativo para fornecedores, uma vez que o quantitativo dos 
itens a serem licitados serão maiores.

Entretanto, a contratação em tela, possui características de fornecimento que a tornam muito particulares do órgão contratante. 
Por se tratar de itens com alta perecibilidade e necessidade de entregas semanais de produtos, não é vantajosa a participação de 
outros órgãos de fora da sede do HUAB.

Em licitações passadas de mesma natureza, não houve participantes externos, justamente por tais características.

Destaque-se que os órgãos que poderiam ter interesse em aderir à licitação em tais condições (prefeitura municipal, IFRN) não 
compartilham o regime de contratação da Lei 13.303/16, o que impossibilita a sua participação.
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Conforme o § 2º, art. 9º do Decreto 11.462/23, o órgão pode dispensar a divulgação da IRP quando for o único contratante, o que 
se amolda ao caso em tela.

Por todo o exposto,  .NÃO SERÁ DIVULGADA A INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS

Modo de Disputa

De acordo com o art. 51 do RLCE 2.0, poderão ser adotados os modos de disputa aberto ou fechado, ou, quando o objeto da 
licitação puder ser parcelado, a combinação de ambos. os modos de disputas estão amparados, também no Decreto 10.024/2019 
de 20 de setembro de 2019.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto.

Exclusividade para ME e EPP

Por estar fora do limite indicado no Art. 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006,   para os Não será concedida exclusividade​
itens dessa contratação.

Fica assegurado,  , preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, como critério de desempate
nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

Em atenção ao disposto no Art. 49, da Lei Complementar 123/2006,   para os itens do tópico Não será concedida exclusividade​
1.1 do Termo de Referência.

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno 
porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a 
administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

Inicialmente, a Equipe de Planejamento esclarece que a referida exclusividade torna a licitação, contendo 75 itens, extremamente 
morosa devido à necessidade de comprovar que pelo menos três fornecedores competitivos enquadrados como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, detém capacidade de competição, o que praticamente inviabiliza o processo licitatório. Por tratar-se 
de licitação para aquisição de    , é importante destacar que a celeridade da aquisição deve ser perseguida.gêneros perecíveis

Sobre a eficiência em licitações, o professor Marçal Justen Filho fez a seguinte análise:

Economicidade significa o dever de eficiência. A economicidade impõe adoção da solução mais conveniente e eficiente sob o 
ponto de vista da gestão dos recursos públicos. Toda atividade administrativa envolve uma relação sujeitável a enfoque de custo-
benefício. O desenvolvimento da atividade implica produção de custos em diversos níveis. Assim, há custos relacionados com o 
tempo, com a mão-de-obra etc. Como regra, a seleção da alternativa far-se-á em face dos benefícios potenciais de natureza 
econômica e dos riscos envolvidos. Quanto maiores os benefícios econômicos que poderão advir de uma certa solução, tanto 
mais intenso será o dever de adotá-la. (JUSTEN, 2004, p. 48-49).

Ademais, o órgão público restará prejudicado, caso impeça a participação das empresas de maior porte dos produtos ora licitados, 
ficando a aquisição a cargo de distribuidores de tais produtos, o que certamente irá onerar consideravelmente as aquisições, 
violando o princípio correlato da economicidade das licitações, o qual preleciona que a Administração Pública deverá conduzir 
os processos administrativos com o menor dispêndio possível de recursos da coletividade, levando-se em consideração também a 
eficiência na gestão da licitação, motivo pelo qual entendemos restar comprovada a impossibilidade de reserva de itens para a 
participação exclusiva de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para os itens com valor total inferior a R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais). Os itens dessa licitação são de alta criticidade ao HUAB, então, se restringirmos a participação a esse tipo de 
empresas, corremos o risco de frustrar o certame e ter que realizar novamente retificando a questão da exclusividade. Aplicando a 
não exclusividade, amplia-se a probabilidade de sucesso da licitação.

Fica assegurado,  , preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, como critério de desempate
nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

Disponibilidade Orçamentária

Sobre esse ponto, o Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023,  em seu artigo Art. 17.  especifica que a indicação da 
disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

Neste processo será realizada consulta da disponibilidade orçamentária pela Unidade de Execução Orçamentária e financeira 
.quando da emissão do empenho
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Gerenciamento dos Riscos

Conforme RLCE 2.0, art. 32, o gerenciamento de riscos de cada contratação consiste nas seguintes atividades:

I - identificação dos principais riscos que possam comprometer a efetividade do planejamento da contratação, da seleção do 
fornecedor e da gestão contratual ou que impeçam o alcance dos resultados que atendam às necessidades da contratação;

II - avaliação dos riscos identificados, consistindo na mensuração da probabilidade de ocorrência e do impacto de cada risco;

III - tratamento dos riscos considerados inaceitáveis por meio da definição das ações para reduzir a probabilidade de ocorrência 
dos eventos ou suas consequências;

IV - para os riscos que persistirem inaceitáveis após o tratamento, definição das ações de contingência para o caso de os eventos 
correspondentes aos riscos se concretizarem;

V - dos responsáveis pelas ações de tratamento dos riscos e das ações de contingência.

Parágrafo único. O gerenciamento de riscos será conduzido:

I - pela EPC, durante a fase de Planejamento da Contratação e de Seleção de Fornecedor; ou

II - pela EFC, durante a fase de Gestão do Contrato.

O Anexo "C" Mapa de Risco I (35981716) contém o gerenciamento dos riscos inerentes a esta fase do processo licitatório. 
Conforme art. 33, § 2º do RLCE 2.0, serão inseridos novos mapas  , pós Termo de Referência pós fase de seleção do fornecedor
 com os riscos identificados para as respectivas fases e  .caso haja eventos relevantes, durante a fase de Gestão do Contrato

Em sendo o anexo supracitado, parte deste Estudo, a assinatura do ETP já contempla os seus anexos e por isso não terá nova 
assinatura.

Adequação a IN 40/2020

O processo em questão atende à Instrução Normativa SEGES/ME nº 40, de 22 de maio 2020, estando seu conteúdo de acordo 
com o requisitado no art 7º que trata das informações que deverão ser produzidas e registradas no Sistema ETP digital.

Definição do % de Patrimônio Líquido

Considerando o limite máximo de 10% para a exigência de patrimônio líquido, foram avaliadas duas questões para 
estabelecimento do percentual a ser exigido: a baixa complexidade do objeto da presente contratação e o grande impacto 
ocasionado pela sua falta. Assim, entendeu-se pelo índice de 5%  como suficiente para equalizar os dois parâmetros observados.

Da vedação à participação de empresas reunidas em consórcio

Informamos que a aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito do poder discricionário da administração 
contratante, requerendo-se, porém, que sua opção seja sempre previamente justificada no respectivo processo administrativo, 
conforme entendimento dos Acórdãos de ns. 1.636/2006-P e 566/2006-P” - TCU Ac n. 2869/2012-Plenário.

Há que se destacar que o processo em questão trata-se de Aquisição de Insumos, conforme expresso no Termo de Referência.

Portanto, não se trata de contratação de grande vulto ou alta complexidade técnica, na qual empresas consorciadas viriam a suprir 
algum requisito relacionado à qualificação técnica que faltaria a alguma, algumas ou eventualmente a todas as empresas 
individualmente.

Outro ponto a ser destacado é o fato de que, no caso em tela, a participação de consórcios, caso admitida pela Administração, não 
aumentaria a competitividade, mas poderia até restringir a concorrência, pois as empresas consorciadas deixariam de competir 
entre si.

Portanto, sendo prerrogativa da Administração, na condição de contratante, a escolha ou não da participação de empresas 
constituídas sob a forma de consórcio, e tratando-se de aquisição rotineira com a participação de várias empresas que sozinhas 
ampliam a competitividade, conclui-se que a vedação à participação de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que 
melhor atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e eficiência.
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15. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Benefícios Diretos e Indiretos da Contratação

Essa aquisição traz como principais benefícios o que se segue:

manter estoque adequado à continuidade dos serviços prestados, proporcionando melhor qualidade de vida aos pacientes, 
satisfação dos usuários envolvidos no processo, além do cumprimento da missão institucional e do contrato de gestão com o 
Sistema Único de Saúde;

alcançar benefícios em termos de eficiência, economicidade e melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 
financeiros disponíveis;

realizar a aquisição por meio da obtenção da proposta mais vantajosa, permitindo ao HUAB a manutenção do seu funcionamento, 
bem como prover meios para o atingimento das metas quantitativas do documento descritivo da contratualização com o Gestor 
SUS.

16. Providências a serem Adotadas

Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a contratação abordada nesse processo.

17. Possíveis Impactos Ambientais

A contratação deverá atender, quando aplicável, os critérios de Sustentabilidade Ambiental previstos na IN 01, de 19 de janeiro 
de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), bem como o que consta no art. 5º e 202 do RLCE 2.0.

Dos Critérios de Sustentabilidade

O material a ser fornecido pela empresa,  , deverá atender os critérios de sustentabilidade ambiental, conforme previsto se couber
no Art. 5º da Instrução Normativa n° 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Em observância ao Art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010, faz-se necessário, para a aquisição de 
bens, sempre que possível:

que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 
15448-1 e 15448-2;

que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização 
e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, 
que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction 
), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-of Certain Hazardous Substances

polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

18. DO SIGILO DO ETP

Conforme solicita o inciso XIV, art. 28 do RLCE 2.0, informamos que nos termos da Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação), o processo abordado nesse ETP não é classificado como sigiloso, à exceção do valor estimado do objeto da 
licitação, que fica restrito, conforme disposto no art. 7 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh 2.0 e no art. 34 da 
Lei 13.303/2016.
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19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

AMANDA UMBELINO TRIGUEIRO BEZERRA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

GLEYZIA DE ANDRADE
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

SAMUEL JOSE CAMPELO DA SILVA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

DALETE ASSIRIA DE SOUZA RIBEIRO
Membro da comissão de contratação

 

 

20. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

20.1. Justificativa da Viabilidade

Com base no exposto acima, especialmente no que tange à solução de mercado escolhida, que inclui critérios e práticas de 
sustentabilidade, esta Equipe de Planejamento considera que a contratação é  , além de ser necessária para o atendimento VIÁVEL
das necessidades e interesses da Administração.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANA BEZERRA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
Praça Tequinha Farias, nº 13 - Bairro Centro
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- http://huab-ufrn.ebserh.gov.br

Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens - SEI nº 10/2024/STHH/DLIH/GAD/HUAB-UFRN-
EBSERH

Processo nº 23527.008012/2023-43
Anexo "B" do TR - Ordem de Fornecimento

 

1. IDENTIFICAÇÃO

Pregão Eletrônico nº xx/202x - Uasg 155014 - Hospital Universitário Ana Bezerra
Contrato nº xx/202x - Uasg 155014 - Hospital Universitário Ana Bezerra
Unidade contratante xxx - Uasg xxx
Nota de Empenho nº 202xNExxxxxx

 
Contratada xxx
CNPJ xxx
Endereço xxx
Endereço eletrônico xxx@xxx

2. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS

Item Descrição Qtde. Valor unit. Valor total

x xxx xxx R$ xxx R$ xxx

3. INSTRUÇÕES COMPLEMENTARES

Prazo para entrega Conforme prazos estabelecidos no Termo de Referência:
Data prevista para
entrega xx/xx/202x

 
Local de entrega xxx
Horário de entrega xxx
Contato para
entrega xxx@xxx / (DDD) xxxx-xxxx

4. ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR

4.0.1. Durante a verificação da conformidade na entrega dos materiais, deverá ser aplicado o Índice de Medição de
Resultados - IMR, conforme consta no Termo de Referência.

 
(assinado eletronicamente)

FULANO(A) DE TAL
Fiscal técnico do contrato

Portaria de Designação nº xx/202x
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Documento assinado eletronicamente por Amanda Umbelino Trigueiro Bezerra, Integrante Técnico,
em 26/01/2024, às 11:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 36112565 e
o código CRC B600639B.

Referência: Processo nº 23527.008012/2023-43 SEI nº 36112565

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANA BEZERRA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
Praça Tequinha Farias, nº 13 - Bairro Centro

Santa Cruz-RN, CEP 59200-000
- http://huab-ufrn.ebserh.gov.br

Termo de Recebimento Provisório - SEI

Processo nº 23527.008012/2023-43
Anexo "C" do TR - Termo de Recebimento Provisório

1. IDENTIFICAÇÃO

Pregão Eletrônico nº xx/2024 - Uasg 155014 - Hospital Universitário Ana Bezerra
Contrato nº xx/2024 - Uasg 155014 - Hospital Universitário Ana Bezerra
Unidade contratante xxx - Uasg xxx
Nota de Empenho nº 202xNExxxxxx (link)

 
Contratada xxx
CNPJ xxx
Endereço xxx
Endereço eletrônico xxx@xxx

2. DADOS DA ORDEM DE FORNECIMENTO

Ordem de Fornecimento nº xx/202x (link)
Valor total R$ xxx
Remessa referente aos itens entregues 1ª
Valor da remessa R$ xxx
Data prevista para entrega dessa remessa xx/xx/202x

3. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

Nota Fiscal nº xxx (link)
Data de recebimento dos materiais xx/xx/202x

 
Cumprimento da obrigação

[     ]  Entrega no prazo [     ]  Entrega fora do prazo (xx dias de atraso)
[     ]  Entrega integral [     ]  Entrega parcial
Observações:
 

Observações (obrigatório):
 

 
 

Atesto o recebimento provisório do objeto, nos termos indicados acima, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

O recebimento definitivo dos materiais ocorrerá em até 15  dias úteis, desde que não
ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações técnicas.
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(assinado eletronicamente)

FULANO(A) DE TAL
Fiscal técnico do contrato

Portaria de Designação nº xx/202x (link)
 

Documento assinado eletronicamente por Amanda Umbelino Trigueiro Bezerra, Integrante Técnico,
em 26/01/2024, às 11:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 36112602 e
o código CRC F8399470.

Referência: Processo nº 23527.008012/2023-43 SEI nº 36112602

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Termo de Recebimento Definitivo - SEI

Processo nº 23527.008012/2023-43
Anexo "D" do TR - Termo de Recebimento Definitivo

1. IDENTIFICAÇÃO

Pregão Eletrônico nº xx/2024 - Uasg 155014 - Hospital Universitário Ana Bezerra
Contrato nº xx/2024 - Uasg 155014 - Hospital Universitário Ana Bezerra
Unidade contratante xxx - Uasg xxx
Nota de Empenho nº 202xNExxxxxx (link)

 
Contratada xxx
CNPJ xxx
Endereço xxx
Endereço eletrônico xxx@xxx

2. DADOS DA ORDEM DE FORNECIMENTO

Ordem de Fornecimento nº xx/202x (link)
Valor total R$ xxx
Remessa referente aos itens entregues 1ª / 2ª / 3ª
Valor da remessa R$ xxx
Data prevista para entrega dessa remessa xx/xx/202x

3. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

Nota Fiscal nº xxx (link)
Data de recebimento dos materiais xx/xx/202x
Data do Termo de Recebimento Provisório xx/xx/202x

 
Manifestação do Gestor

[     ]  Cumprimento integral das obrigações [     ]  Cumprimento parcial das obrigações
Observações:
 

Observações (obrigatório): 
 

 
A validade de todos os insumos entregues está de
acordo com o previsto no Termo de Referência?
(xx% do prazo total da validade)

[     ] Sim
[     ] Não (implica em não recebimento dos itens com
validade incorreta)

 
Houve atraso injustificado na entrega dos insumos?
(IMR nº 1)

[     ] Sim (xx dias de atraso, resultando em glosa no
pagamento)
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[     ] Não (pagamento integral)
Valor devido antes do ajuste no pagamento (referente
os itens efetivamente entregues, cumprindo os
requisitos do Termo de Referência, com base na
Ordem de Fornecimento)

R$ xxx

Faixa de ajuste no pagamento (IMR nº1) xxx%
Valor devido à empresa contratada (valor devido antes
do ajuste x faixa de ajuste) R$ xxx

 

Atesto o recebimento definitivo do objeto, nos termos indicados acima, após verificada
a sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 
(assinado eletronicamente)

FULANO(A) DE TAL
Gestor do contrato

Portaria de Designação nº xx/202x (link)
 

Documento assinado eletronicamente por Amanda Umbelino Trigueiro Bezerra, Integrante Técnico,
em 26/01/2024, às 11:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 36112640 e
o código CRC 43D6FE41.

Referência: Processo nº 23527.008012/2023-43 SEI nº 36112640

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Licitação de perecível

Nº  Código Denominação
Unidade de 

medida
Quantidade licitada Previsão de Solicitação do Material  

1 3007000000818 ABACATE IN NATURA

Kg

600

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

2 3007000000819 ABACAXI IN NATURA

Kg

3750

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

3 3007000000082 ABOBRINHA

Kg

300

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

4 3007000000821 ACELGA IN NATURA

Kg

728

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

5 3007000001178 ÁGUA DE CÔCO

GARRAFA

600

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

6 3007000000823 ALFACE IN NATURA

Kg

765

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

7 3007000001195 ALHO BRANCO NATURAL

Kg

675

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

8 3007000000827 BANANA PRATA IN NATURA

Kg

2775

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

9 3007000000092 BATATA DOCE

Kg

1125

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

Cronograma de solicitação de material ao fornecedor



10 3007000000093 BATATA INGLESA IN NATURA

Kg

2700

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

11 3007000000782 BEBIDA LÁCTEA SABOR MORANGO

Litro

1800

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

12 3007000000829 BERINJELA IN NATURA

Kg

150

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

13 3007000000830 BETERRABA IN NATURA

Kg

300

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

14 3007000000104 BRÓCOLIS

Kg

300

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

15 3007000000878 CARNE BOVINA DE SEGUNDA SEM OSSO

Kg

3900

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

16 3007000001190 CARNE DE SOL DE SEGUNDA -

Kg

2400

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

17 3007000001216 CARNE MOÍDA

Kg

1800

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

18 300700031986 CEBOLA BRANCA SECA

Kg

3000

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

19 3007000000834 CEBOLINHA VERDE IN NATURA

Kg

300

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

20 3007000000835 CENOURA IN NATURA

Kg

3090

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.



21 3007000000112 CHUCHU IN NATURA

Kg

1035

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

22 3007000000791 COALHADA INDUSTRIALIZADA DESNATADA

UNIDADE

1800

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

23 3007000000882 COCO VERDE - UNID

UNIDADE

150

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

24 3007000000116 COENTRO VERDE IN NATURA

Kg

300

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

25 3007000000118 COUVE

Kg

638

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

26 3007000000119 COUVE-FLOR

Kg

870

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

27 3007000000888 COXA E SOBRECOXA DE FRANGO - KG

Kg

4103

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

28 3007000000121 ESPINAFRE IN NATURA

Kg

45

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

29 3007000000123 FIGADO BOVINO - CONGELADO

Kg

900

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

30 3007000000124 FILÉ DE PEITO DE FRANGO

Kg

4710

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

31 300700031923 FILÉ DE PEIXE MERLUZA

Kg

1845

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.



32 3007000000910 GOIABA VERMELHA IN NATURA

Kg

1200

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

33 300700002453 GOMA FRESCA

Kg

450

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

34 3007000000128 HORTELÃ

Kg

15

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

35 3007000000912 INHAME IN NATURA

Kg

1050

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

36 3007000000809 IOGURTE NATURAL DESNATADO, SEM AÇÚCAR, POTE DE 170G

UNIDADE

1800

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

37 3007000000130 JERIMUM DE LEITE IN NATURA

Kg

2400

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

38 3007000000131 LARANJA PERA IN NATURA

Kg

1830

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

39 3007000001031 LEITE PASTEURIZADO - TIPO B

Litro

6000

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

40 3007000000922 LIMÃO TAHITI IN NATURA

Kg

180

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

41 3007000000135 LINGUICA DE CARNE DE FRANGO

Kg

360

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

42 3007000000929 MAÇÃ NACIONAL IN NATURA

Kg

1200

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.



43 3007000000139 MACAXEIRA

Kg

1245

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

44 3007000000935 MAMAO HAVAI IN NATURA

Kg

3000

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

45 3007000000219 MANJERICÃO FRESCO

Kg

90

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

46 3007000000940 MARACUJA IN NATURA

Kg

1800

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

47 3007000000143 MAXIXE

Kg

240

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

48 3007000000944 MELANCIA IN NATURA

Kg

3450

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

49 3007000000145 MELAO JAPONES

Kg

2355

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

50 3007000000156 PEITO DE FRANGO DE 1º QUALIDADE

Kg

3600

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

51 3007000000967 PEPINO IN NATURA

Kg

270

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

52 3007000000159 PERNIL DE PORCO CONGELADO DE 1.QUALIDADE

Kg

70

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

53 3007000000160 PERU CONGELADO INTEIRO

Kg

70

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.



54 3007000000810 PIMENTÃO AMARELO

Kg

300

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

55 3007000000971 PIMENTAO IN NATURA

Kg

900

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

56 3007000000811 PIMENTÃO VERMELHO

Kg

300

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

57 3007000000163 POLPA DE FRUTA ACEROLA

Kg

1800

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

58 3007000000164 POLPA DE FRUTA CAJA

Kg

1800

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

59 3007000000974 POLPA DE FRUTA CAJU

Kg

1800

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

60 3007000000165 POLPA DE FRUTA GOIABA

Kg

1800

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

61 3007000000166 POLPA DE FRUTA GRAVIOLA

Kg

600

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

62 3007000000167 POLPA DE FRUTA MANGA

Kg

1200

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

63 3007000000170 POLPA DE FRUTA UVA

Kg

1200

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

64 3007000000454 QUEIJO COALHO LIGHT

Kg

360

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.



65 3007000000172 QUEIJO DE COALHO - 1KG

Kg

1350

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

66 3007000000814 QUEIJO TIPO MINAS FRESCAL

Kg

255

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

67 3007000000176 QUIABO

Kg

45

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

68 3007000000990 REPOLHO BRANCO - KG

Kg

690

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

69 3007000000992 REQUEIJÃO CREMOSO EM POTE COM 200 G

UNIDADE

30

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

70 3007000000815 RICOTA FRESCA

Kg

255

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

71 3007000000994 SALSICHA PARA CACHORRO QUENTE - PCT. C/ 5 KG

PACOTE

300

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

72 3007000000182 TANGERINA

Kg

450

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

73 3007000000183 TOMATE

Kg

3000

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

74 3007000000185 UVA ITALIA IN NATURA

Kg

195

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.

75 3007000001002 VAGEM IN NATURA

Kg

600

Geralmente uma vez por semana, de acordo com 

o cronograma esabelecido pela área de produção 

de refeição.
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HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANA BEZERRA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
Praça Tequinha Farias, nº 13 - Bairro Centro

Santa Cruz-RN, CEP 59200-000
- http://huab-ufrn.ebserh.gov.br

Processo nº 23527.008012/2023-43

 

CONJUR - Ata de Registro de Preços

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2024 

A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh,  Hospital Universitário Ana Bezerra, sediado(a) na  Praça
Tequinha Farias, nº 13, Centro, Santa Cruz/RN, CEP: 59.200-000, CNPJ 15.126.437/0008-10, UG-155014, neste ato
representada pelo seu  Chefe do Setor de Administração, Celia Caetano Bezerra Silva,  casada,  Assistente
Administrativo, RG nº *.262.*** e CPF nº  ***.547.804-**,  nomeado pela portaria 954, publicada no Boletim nº
15533, de 13 de abril de 2023 e pelo Chefe da Unidade de Licitação e Contratos, Jairo Etailson da Silva, brasileiro,
casado, Assistente Administrativo, RG nº *.002.*** e CPF nº ***.642.054-**, nomeado pela portaria 960, publicada
no Boletim de Serviço nº 15533, de 13 de Abril de 2023, ambos no uso das atribuições conferidas pelo art. 154 do
Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, versão 2.0, aprovado por meio da Resolução n.º 155/2022 do
Conselho de Administração (RLCE 2.0), processo administrativo n.º 23527.005216/2023-22, RESOLVE registrar os
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s)
e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e no Termo de
Referência/Projeto Básico, sujeitando-se as partes às normas constantes no RLCE 2.0, na Lei n.º 13.303, de 30 de
junho de 2016, no Decreto n.º 8.945, de 27 de dezembro de 2016, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023,
e em conformidade com as disposições a seguir:

1. OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para a eventual
contratação de  Aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, especificado(s) no(s) item(ns)  5 do Termo de
Referência/Projeto Básico, anexo do Edital nº 01/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
registrada, independentemente de transcrição.

2. PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item e
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, nome do representante)
 

X Descrição/Especificação Marca/Modelo Código
Unidade

de
medida

Quantidade
mínima

Quantidade
máxima

Prazo
de

garantia
ou

validade

Valor
Unitário

Valor
total

                   
 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR

3.1. O órgão gerenciador será o Hospital Universitário Ana Bezerra.

3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.
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4. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, qualquer órgão ou entidade responsável pela execução das atividades
contempladas no art. 1º da Lei n.º 13.303/2016 que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata
de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do RLCE 2.0 e da Norma - SEI n.º 2/2019/DAI-Ebserh; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão
pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.2.2. Tratando-se de item exclusivo  para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 2007, o órgão ou entidade gerenciadora somente
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das
contratações já previstas para o órgão e entidade gerenciadora e participantes ou já destinadas a aderentes
anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n.º 2957/2011 –
Plenário).

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os
requisitos do item 4.1.

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o
gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

5. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS

5.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

6. VALIDADE

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir  do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

6.2. A  prorrogação da validade da Ata de Registro de Preços  poderá renovar  os quantitativos a serem
adquiridos, desde que haja acordo específico entre as partes.

6.2.1. Inexistindo acordo entre as partes quanto à renovação dos quantitativos, a prorrogação
apenas servirá à execução do saldo remanescente.

6.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.



02/02/24, 11:51 SEI/SEDE - 36242360 - CONJUR - Ata de Registro de Preços - Dec 11.462

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=51508924&infra_… 3/6

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

7.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos do art. 171, VI, do RLCE 2.0;

7.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

7.1.3. na hipótese de previsão, no Termo de Referência/Projeto Básico anexo ao Edital, de cláusula
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do RLCE 2.0.

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação.

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado se tornar  superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o
disposto no art. 171 do RLCE 2.0.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

8.2.1. Nesse caso, o fornecedor encaminhará, com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 10.1, sem
prejuízo das sanções previstas no RLCE 2.0 e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam manter seus preços registrados.
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8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 171 do RLCE 2.0.

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1.   As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.

9.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:

9.2.1. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

9.2.2. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n.º 11.462/2023.

9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição
das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

10.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

10.1.2. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa razoável;

10.1.3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
n.º 11.462/2023; ou

10.1.4. enquadrar-se em uma das hipóteses previstas no art. 69 do RLCE 2.0.

10.1.4.1. Na hipótese do item 10.1.4, caso o prazo do impedimento não ultrapasse a vigência da
ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos do impedimento.

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
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10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

10.4.1. por razão de interesse público;

10.4.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

10.4.3. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se
tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º, e 27, § 4º, ambos do Decreto
n.º 11.462/2023.

11. DAS PENALIDADES

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no Termo de Referência/Projeto Básico anexo ao Edital.

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidades participantes ou não participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão
ou entidade participante ou não participante a aplicação da penalidade.

11.3. O órgão ou entidade participante ou não participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

12. CONDIÇÕES GERAIS

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência/Projeto Básico anexo ao Edital.

12.2. É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio Grande do Norte para dirimir os litígios que
decorrerem da execução desta Ata de Registro de Preços que não possam ser compostos pela conciliação.

 
Santa Cruz/RN,  data da assinatura eletrônica

 
_________________________________

Célia Caetano Bezerra Silva
Chefe do Setor de Administração

HUAB-UFRN/EBSERH
 
 

_________________________________
Jairo Etailson da Silva​

Chefe da Unidade de Licitações e Contratos
HUAB-UFRN/EBSERH

 
_________________________

FORNECEDOR
Cargo / Representante Legal

 

ANEXO I

CADASTRO DE RESERVA

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao
adjudicatário:

Fornecedor 1.

Fornecedor 2.
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Fornecedor 3.

(...)

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

Fornecedor 1.

Fornecedor 2.

Fornecedor 3.

(...)
   

Documento assinado eletronicamente por Jairo Etailson da Silva, Chefe de Unidade, em 31/01/2024, às 16:52,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 36242360 e o código CRC
6EF1169E.

Referência: Processo nº 23527.008012/2023-43 SEI nº 36242360

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANA BEZERRA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
Praça Tequinha Farias, nº 13 - Bairro Centro, Santa Cruz/RN, CEP 59200-000

- http://huab-ufrn.ebserh.gov.br
  

Declaração - SEI

  

Processo nº 23527.008012/2023-43

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

  
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDITIVOS 

Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante
 
 

A empresa (Nome da empresa), inscrita no C.N.P.J. ________________________, sediada
(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos
para habilitação no presente processo licitatório, nos termos do art. 69 do Regulamento de Licitações e
Contratos da EBSERH 2.0, conforme segue: 

 

Art. 69. Estará impedida de participar de licitações e de ser contratada pela Ebserh a
empresa:

I - suspensa no âmbito da Rede Ebserh;
II - declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto
perdurarem os efeitos da sanção;
III - impedida de licitar e de contratar com a União;
IV - constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou
declarada inidônea;
V - cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada
inidônea;
VI - constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa
suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram
ensejo à sanção;
VII - cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa,
impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;
VIII - que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de
vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea;
IX - cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital social seja integrante de órgão estatutário, empregado, servidor cedido ou
em exercício na Ebserh;
X - cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital social seja integrante do Ministério da Educação ou de Instituições Federais
de Ensino Superior e congêneres signatárias de contratos de gestão com a Ebserh.

 

§ 1º Aplica-se a vedação prevista no caput:
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I - à contratação, como pessoa física ou em procedimentos licitatórios, na condição de
licitante, de integrante de órgão estatutário, empregado, servidor cedido ou exercício na Ebserh, bem
como de integrante do Ministério da Educação ou de Instituições Federais de Ensino e congêneres
signatários de contratos de gestão com a Ebserh;

II - a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

a) integrantes de órgãos estatutários da Ebserh;
b) empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh cujas atribuições
envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou estejam envolvidos no
respectivo processo de contratação;
c) autoridade do Ministério da Educação;
d) autoridade das Instituições Federais de Ensino Superior e congêneres
signatárias de contratos de gestão com a Ebserh.

 

III - cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão
ou rompido seu vínculo com a Ebserh há menos de 6 (seis) meses.

 

 

Declara, ainda, estar ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

 

 

___________, ___ de ______________ de ______.

 

 

____________________________

Nome e RG do declarante

 

Documento assinado eletronicamente por Jairo Etailson da Silva, Chefe de Unidade, em 02/02/2024,
às 09:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 36280817 e
o código CRC 198F4AEB.

Referência: Processo nº 23527.008012/2023-43 SEI nº 36280817

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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